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EDITORIAL

Nessa manifestação inicial, 
queremos compartilhar 
o entusiasmo e o orgulho 

de fazer parte da exitosa história de 
66 anos da Amagis e da Magistratura. 
Já no 1º mês, fizemos história ao levar, 
pela 1ª vez, um juiz a participar, com 
assento e voz, do Órgão Especial do 
TJMG. É nosso compromisso estarmos 
presentes e atuantes em todos os espa-
ços e fóruns nos quais os interesses da 
Magistratura estejam em discussão.

Desde a posse no dia 3 de janei-
ro, manifestamos, com indignação, 
protesto à decisão do Governo de 
escolher, em ano eleitoral, só uma 
carreira para dar reposição pela 
defasagem inflacionária. A Magis-
tratura amarga injustificavelmente 
perdas de 45% em seus subsídios 
frente à ausência de correção há 
seis anos. Isso representa a redução 
em quase à metade da condição an-
terior ante a corrosão inflacionária.

Por meio de nossa Coordena-
doria para Assuntos Legislati-
vos e Remuneratórios, estaremos 
ao lado da AMB, bem como das 
demais Associações estaduais, 
para que essa defasagem remu-
neratória definitivamente acabe.

Somos remunerados exclusiva-
mente por subsídio, que, por previ-
são constitucional, deve ser atuali-
zado anualmente. Tivemos reunião 

com a direção da AMB, que aqui 
veio reafirmar a importância de 
nossa parceria, e destacamos essa 
prioridade máxima. Junto disso, 
defendemos a aprovação da VTM 
como reconhecimento a quem de-
dicou sua vida ao Judiciário, além 
de condenar a injusta contribui-
ção previdenciária de aposentados.

De nossa parte, não faltará dis-
posição para que a gestão seja de 
novas conquistas e avanços, com 
atuação intensa e de muita inten-
sidade como foram os primeiros 30 
dias. Por isso, reforçamos o tempo 
todo que investiremos numa Ma-
gistratura, cada vez mais, unida, 
forte, fraterna e solidária. O senti-
mento que nos inspira, guia e fez 
chegar aqui vem embalado pelo 
que os ex-presidentes e aposenta-
dos fizeram por nós e pela Amagis.

É grande a responsabilidade de 
dirigir a 2ª maior Associação de ma-
gistrados da América Latina e que é 
nossa trincheira de lutas. Além da 
união da Classe, buscaremos sinto-
nia com outras entidades na defesa 
de temas de interesse da carreiras 
de Estado. Colegas, venham sempre 
à nossa Amagis, lugar de crescimen-
to, estudos e da prática da solida-
riedade e da força da Magistratura.

(*) Presidente da Amagis
Rua Albita, 194 • Cruzeiro
Belo Horizonte • MG
Telefax: (31) 3079-3499
e-mail: imprensa@amagis.com.br
www.amagis.com.br
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 Defesa da Magistratura

Pela primeira vez na história do 
TJMG, um juiz, o presidente da Ama-
gis, Luiz Carlos Rezende e Santos, par-
ticipou com assento e voz em uma ses-
são de seu Órgão Especial. A data, dia 
26 de janeiro, pode ser considerada um 
marco na democratização do Tribunal.

No início dos trabalhos, o pre-
sidente do TJMG, desembargador 
Gilson Soares Lemes, saudou a par-
ticipação do presidente da Amagis 
na sessão do Órgão Especial. “O juiz 
Luiz Carlos é um grande magistrado, 
tem, em sua carreira, passagem por 
diversos órgãos, além do TJMG e da 
própria Amagis. Tenho uma grande 
admiração por ele, que irá, com cer-
teza, exercer a Presidência da nossa 
Associação com muita competência 
e brilhantismo”, afirmou. 

O presidente Gilson Lemes desta-
cou ainda que o TJMG está sempre de 
portas abertas aos magistrados e à As-
sociação. O corregedor-geral de Justi-
ça, desembargador Agostinho Gomes 
de Azevedo, também deu as boas-vin-
das ao presidente da Amagis, desejan-
do uma gestão exitosa e profícua em 
favor de toda a Magistratura mineira.

Segundo o presidente Luiz Carlos, 
a presença da Amagis nas sessões do 
Órgão Especial expressa a represen-
tatividade da Magistratura mineira, a 
relevância da Associação, a transpa-
rência do TJMG e a consideração do 
Tribunal com a Classe e a Associação. 
“A participação da Amagis nas ses-
sões do Órgão Especial, com assento 
e voz, é fruto do processo democrá-
tico no Judiciário mineiro. Quando a 
Associação se faz presente no Cole-
giado, nele também estão magistra-
dos e magistradas de todo o Estado”, 
exaltou Luiz Carlos. 

A primeira vez que a Amagis par-
ticipou de uma sessão do colegiado 
foi em 23 de julho de 2014, na gestão 
do então presidente Herbert Carnei-
ro, ex-presidente da Associação do 
TJMG. Desde então, os presidentes da 
Amagis têm atuado na defesa da Clas-
se durante as sessões do Colegiado.

Ainda na sessão do dia 26, quatro 
juízes e quatro juízas foram promovidos 
pelo Órgão Especial ao cargo de desem-
bargador (a) do TJMG. A posse foi reali-
zada no dia 31 de janeiro. Veja a relação 
ao lado e sabia mais na página 24.

Luiz Carlos faz história como 1o juiz a 
participar do Órgão Especial do TJ

Marco 

Novos 
desembargadores 
do TJMG

• Rui de Almeida Magalhães
11ª Câmara Cível 

• Maria Cristina Cunha Carvalhais
2ª Câmara Cível

• Fábio Torres de Souza
5ª Câmara Cível

• Danton Soares Martins
5ª Câmara Criminal

• Luzia Divina de Paula Peixôto
1ª Câmara Criminal

• Cristiano Álvares Valladares do Lago
4ª Câmara Criminal

• Âmalin Aziz Santana
9ª Câmara Criminal

• Maria das Graças Rocha Santos
9ª Câmara Criminal

“O juiz Luiz Carlos é um 
grande magistrado, que 

tem, em sua carreira, pas-
sagem por diversos órgãos, 
além do TJMG e da própria 
Amagis. Tenho uma grande 
admiração por ele, que irá, 
com certeza, exercer a Pre-
sidência da nossa Associa-

ção com muita competência 
e brilhantismo”

Des. Gilson Lemes Soares
Presidente do TJMG

“A participação da Amagis 
nas sessões do Órgão Es-

pecial, com assento e voz, é 
fruto do processo democrá-

tico no Judiciário mineiro. 
Quando a Associação se faz 
presente no Colegiado, nele 
também estão magistrados 

e magistradas de todo o 
Estado”

Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Presidentes da Amagis e do TJMG na sessão do Órgão Especial
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Amagis se 
antecipa e 

reforça atuação 
legislativa em 

Minas e Brasília

Fim do recesso parlamentar

Três dias após sua posse, 
uma das primeiras medidas 
do presidente da Amagis, juiz 
Luiz Carlos Rezende de Santos, 
foi instalar, em 6 de janeiro, 
a Coordenadoria de Assuntos 
Legislativos e Remunerató-
rios. Na ocasião, foi realizada 
também a primeira reunião do 
grupo, antecipando-se ao fim 
do recesso parlamentar, ocor-
rido no dia 1º deste mês. 

Os integrantes da coordena-
doria alinharam as estratégias 
para a atuação no Congresso 
Nacional e Assembleia Legisla-

tiva de Minas Gerais (ALMG) e 
discutiram, entre outros pro-
jetos e propostas, a Reforma 
Administrativa (PEC 32/2020), 
em tramitação na Câmara dos 
Deputados, e o Regime de Recu-
peração Fiscal (PL 1202/19), em 
discussão na ALMG. 

Outro tema debatido du-
rante a reunião da coordena-
doria foi a reposição salarial 
dos magistrados (veja nota 
ao lado divulgada no dia 10 
de janeiro). O presidente da 
Amagis reafirmou a impor-
tância de uma política remu-

Como havia se manifestado no último dia 3 de janeiro, a Associação dos Magistra-
dos Mineiros (Amagis) reafirma sua indignação e se une à Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB) em protesto à decisão do Governo Federal de escolher, em ano eleito-
ral, só uma carreira para conceder reposição pela defasagem inflacionária.

Enquanto isso, a Magistratura amarga injustificavelmente a defasagem de 45% de 
seus subsídios, frente à ausência de correção há seis anos. Isso representa a redução 
em quase a metade da condição anterior de cada juiz, frente à corrosão inflacionária.

Precisamos alertar à sociedade brasileira que esse tipo de achatamento não des-
valoriza somente a função de juiz, mas enfraquece o Poder Judiciário, um dos pilares da 
democracia, e atinge frontalmente o cidadão, sobretudo o oprimido e que depende da 
pronta resposta de todo o sistema de Justiça.

Não é possível admitir que o magistrado veja sua atividade em segundo plano ante 
outra profissão que possa exercer, como é o caso de professor. Também é inimaginável 
assistir impassível ao desestímulo da carreira de juiz. Bons profissionais têm deixado a 
função e optado por outras atividades, quando outrora o caminho era o inverso. Tudo 
isso, seguramente, face sobretudo à sobrecarga de trabalho que experimenta o magis-
trado, a ausência de política clara quanto aos seus subsídios, aposentadoria e  prerro-
gativas funcionais.

Lembremos à sociedade que, nos últimos tempos, os juízes responderam a inú-
meras provocações face ao drama que se abateu no mundo frente à pandemia da Co-
vid-19. Foram os magistrados chamados a decidir quanto a tratamentos de saúde, 
medicações, “lockdown”, carência no cumprimento de obrigações civis, liberdade de 
prisioneiros e tantos outros dramas que a legislação pátria não previa.

Talvez o cidadão não tenha percebido, mas foram essas decisões judiciais que im-
pediram saques, conflitos urbanos, rebeliões em presídios e que pacificaram contendas 
até então inimagináveis. Além disso, a atuação judicial resultou na destinação direta de 
milhões de reais para o combate ao coronavírus.

Por meio de nossa Coordenadoria para Assuntos Legislativos e Remuneratórios, 
estaremos ao lado da AMB, bem como das demais Associações Estaduais, para que essa 
defasagem remuneratória definitivamente acabe.

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Amagis se une à AMB e rechaça achatamento 
e quebra de isonomia pelo Governo Federal

NOTA DE Protesto

Coordenadoria de Assuntos Legislativos e Remuneratórios discute planejamento e ações em Minas

 Defesa da Magistratura
Georgia baçvaroff



DECISÃO fevEREIRO 2022

5

“Precisamos descobrir espaços para 
que alcancemos uma situação de 

maior valorização aos juízes mineiros, 
possibilitando o desempenho da judi-

catura em prol dos jurisdicionados”
Juiz Edmundo José Lavinas Jardim

“A Coordenadoria deve ser capaz 
de catalisar as diferentes visões e 

propostas de seus membros e formar 
consensos na luta pela consecução e 

garantia de prerrogativas”
Juiz Lauro Vinicius Nobre de Abrantes

“A conquista da isonomia será um 
grande desafio. Hoje, temos algumas 

categorias na Magistratura. Precisamos 
que todos sejam valorizados”

Juiz aposentado Juarez Morais de Azevedo

“A criação da coordenadoria traz 
para a ótica de atuação da Amagis 

temas de muito interesse da Classe, e 
sinaliza que a atual gestão irá traba-
lhar incansavelmente por conquistas”

Juiz Fábio Torres de Souza

“Por meio de nossa coordenadoria, 
estaremos ao lado da AMB, bem 
como das demais Associações 

estaduais, para que essa defasagem 
remuneratória definitivamente acabe”

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos

neratória capaz de garantir a 
isonomia na Classe, e adiantou 
que a Associação irá atuar em 
âmbito nacional, com a AMB, 
Associações estaduais de ma-
gistrados e outros parceiros, 
para garantir a reposição dos 
vencimentos da Magistratura. 

“Por meio de nossa Coor-
denadoria para Assuntos Le-
gislativos e Remuneratórios, 
estaremos ao lado da AMB, 
bem como das demais Asso-
ciações estaduais, para que 
essa defasagem remunerató-
ria definitivamente acabe”, 
acentuou Luiz Carlos duran-
te a reunião. 

De acordo com o juiz Ed-
mundo José Lavinas Jardim, 
integrante da coordenadoria, a 
atuação do grupo no acompa-
nhamento e análise dos assun-
tos legislativos e remunerató-
rios da Magistratura mineira 
irá reforçar o trabalho da Di-
retoria da Amagis. “Precisa-
mos descobrir espaços para 
que alcancemos uma situação 
de maior valorização dos juí-
zes mineiros, possibilitando o 
desempenho da Judicatura em 
prol dos jurisdicionados”, re-
forçou o magistrado. 

Na avaliação do juiz Fábio 
Torres de Souza, membro da 
coordenadoria, um dos prin-
cipais desafios do grupo será 
acompanhar, em Minas Gerais 
e no Distrito Federal, projetos 
de lei e propostas de interes-
se da Classe em tramitação. 

“A criação da coordenadoria 
traz para a ótica de atuação da 
Amagis temas de muito inte-
resse da Classe, e sinaliza que 
a atual gestão irá trabalhar in-
cansavelmente por conquistas 
e pela valorização da Magis-
tratura”, disse. 

Para o juiz Lauro Vinicius 
Nobre de Abrantes, que tam-
bém integra o grupo, a criação 
da coordenadoria é salutar na 
concretização de um projeto 
que visa, em última instância, 
estimular a formação de um 
ambiente plural e democráti-
co, composto por membros de 
diferentes estratos da carreira, 
submetidos a distintos regimes 
jurídicos. “A Coordenadoria 
deve ser capaz de catalisar as 
diferentes visões e propostas de 
seus membros e formar con-
sensos na luta pela consecução 
e garantia de prerrogativas e 
direitos inerentes à carreira da 
Magistratura”, apontou.

Segundo o juiz aposenta-
do Juarez Morais de Azevedo, 
que também compõe o grupo, 
o presidente Luiz Carlos deu 
autonomia para as coordena-
dorias trabalharem, mesmo 
estando sob a orientação dele. 
“A conquista da isonomia será 
um grande desafio. Hoje, temos 
algumas categorias na Magis-
tratura. Precisamos que todos 
sejam valorizados”, pontuou. A 
juíza Mônica Silveira Vieira, da 
mesma coordenadoria, tam-
bém participou do encontro. 

 Defesa da Magistratura

Você escolhe como deseja receber o Jornal Decisão:
 

Caso queira receber o jornal da Amagis apenas na versão
digital, envie um e-mail para imprensa@amagis.com.br
solicitando a mudança. 

Impresso ou digital 
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Coordenadoria fortalece demandas 
de aposentados e pensionistas

Unidade 

O presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, formalizou, no 
dia 10 de janeiro, a criação da Coorde-
nadoria de Aposentados e Pensionistas 
da Associação. Entre as primeiras medi-
das adotadas, está a criação de um canal 
no site amagis.com.br, exclusivo para 
informações de interesses de aposenta-
dos e pensionistas.

Em mensagem veiculada à Magis-
tratura, no dia 24 de janeiro, por oca-
sião dos Dia Nacional dos Aposentados, 
o presidente da Amagis afirmou que 
a quebra da paridade afetou direitos e 
prerrogativas da Classe.

Luiz Carlos criticou ainda a cobrança 
de contribuição previdenciária na aposen-
tadoria e disse que a Amagis não se calará 
diante desse abuso. Ele também manifes-
tou sua preocupação com o reconheci-
mento da dedicação dos magistrados, ao 
defender a proposta de Valorização por 
Tempo de Magistratura (VTM), e concla-
mou a todos os aposentados a participa-
rem da vida associativa. “Estejam sempre 
conosco na Associação. Estamos fazendo 
um grande planejamento e precisamos de 
vocês”, adiantou o presidente da Amagis. 

Segundo a vice-presidente de Apo-

sentados e Pensionistas da Amagis, 
desembargadora aposentada Heloísa 
Combat, a criação da Coordenadoria de 
Aposentados e Pensionistas foi uma ini-
ciativa muito importante da nova ges-
tão, pois descentraliza o trabalho e au-
menta a abrangência da pasta. “Todas as 
coordenadorias serão muito importan-
tes, pois haverá uma participação maior 
dos associados”, previu.

Composição 
Ao avaliar a composição da coordena-

doria, a magistrada afirmou que os mem-
bros darão significativas contribuições na 
representação dessa importante parcela da 
Classe, pois têm larga experiência no asso-
ciativismo e conhecem bem a Magistratura 
do interior e da capital. “Estamos em con-
tato permanente. A coordenadoria vai dar 
uma nova dinâmica na participação dos 
aposentados e pensionistas”, disse. 

Para o juiz Cláudio Figueiredo, mem-
bro da subcoordenadoria regional dos 
aposentados da AMB e da coordenadoria 
da Amagis, a criação do grupo demons-
tra o propósito do presidente da Amagis 
de fazer uma administração agregando 
valores, com pessoas que já vivenciaram 

Paridade, VTM e fim de tributação sobre a aposentadoria foram temas da primeira reunião da coordenadoria

Tiago Parrela

“Reitero meus cumprimentos, 
meu aplauso ao presidente 
Luiz Carlos, no sentido da 
criação da coordenadoria 

desse segmento”
Juiz Cláudio Figueiredo

Membro da subcoordenadoria regional 
dos aposentados da AMB

“Estamos em contato 
permanente. A coordenadoria 
vai dar uma nova dinâmica na 
participação dos aposentados 

e pensionistas”
Desembargadora Heloísa Combat
Vice-presidente de Aposentados e 

Pensionistas da Amagis

“Estejam sempre conosco na 
Associação. Estamos fazendo 
um grande planejamento e 

precisamos de vocês”
Luiz Carlos Rezende e Santos 

Presidente da Amagis

 Defesa da Magistratura
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as demandas desse segmento 
da Magistratura. 

Cláudio Figueiredo ob-
servou que, entre as pautas 
de aposentados e pensionis-
tas, tanto no âmbito nacional 
quanto nacional, estão a iso-
nomia, o fim da taxação da 
previdência dos magistrados 
aposentados e a conquista do 
VTM. De acordo com ele, a 
coordenadoria da Amagis se 
somará ao trabalho realizado 
pela AMB, em Brasília, em fa-
vor desse segmento da classe. 
“Reitero meus cumprimen-
tos, meu aplauso ao presi-
dente Luiz Carlos, no sentido 
da criação da coordenadoria 
desse segmento”, reforçou. 

A juíza Marli Maria Braga 
Andrade, que foi vice-presi-
dente de Aposentados e Pen-
sionistas na última gestão, pon-
derou que, com sua experiência 
estadual e nacional, os mem-
bros da coordenadoria atuarão 
para garantir a preservação de 
direitos e novas conquistas.

A magistrada ressaltou a 
importância da criação das 
coordenadorias pelo presi-
dente Luiz Carlos. “As coor-
denadorias, a meu ver, somam 
esforços, conhecimentos e 
atuações em diversas áreas 
que poderão contribuir para 
a elaboração e execução das 
pautas de forma célere e efi- Luiz Carlos, Heloísa Combat e Cláudio Figueiredo

Tiago Parrela

“As coordenadorias, a 
meu ver, somam esforços, 

conhecimentos e atuações em 
diversas áreas que poderão 

contribuir para a elaboração e 
execução das pautas de forma 

célere e eficiente”
Juíza Marli Maria Braga Andrade

Ex-vice-presidente de Aposentados e 
Pensionistas

“Tenho certeza de que 
enfrentaremos dificuldades, 

mas também que 
conquistaremos vitórias”

Selma Maria de Oliveira Toledo
Juíza aposentada

ciente”, comentou.
Para a juíza aposentada 

Selma Maria de Oliveira Tole-
do, hoje em Juiz de Fora (Zona 
da Mata), a criação da coorde-
nadoria é muito importante 
para impedir que os aposen-
tados e pensionistas fiquem à 
margem de discussões rele-
vantes como os subsídios. 

Segundo a magistrada, a 
coordenadoria tem a possi-
bilidade de fortalecer os vín-
culos da Associação com essa 
parcela da Classe, pois seus 
membros têm contato direito 
com aposentados e pensionis-
tas e conhecem seus anseios e 
sua realidade. “Tenho certeza 
de que enfrentaremos dificul-
dades, mas também que con-
quistaremos vitórias”. 

Para Selma Toledo, a co-
ordenadoria foi criada em boa 
hora e o presidente da Ama-
gis tem se mostrado interes-
sado em todas as questões da 
Classe, com uma visão ampla 
de todos os assuntos perti-
nentes à Magistratura. 

A Coordenadoria de Apo-
sentados é composta pelo de-
sembargador José Antonino 
Baía Borges, pelas juízas Mar-
li Maria Braga e Selma Maria 
de Oliveira Toledo e pelo juiz 
Cláudio Figueiredo. Marlene 
Fernandes foi designada para 
coordenadora de Pensionistas.

 Defesa da Magistratura
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Em comemoração 

ao Dia Nacional dos 

Aposentados, ce-

lebrado em 24 de 

janeiro, a vice-pre-

sidente de Aposen-

tados e Pensionistas 

da Amagis, desem-

bargadora Heloísa 

Combat, participou 

de edição especial 

do programa Pen-

samento Jurídico. 

Nessa entrevista, ela 

focou os desafios 

dos magistrados 

aposentados e o 

trabalho da Asso-

ciação para esse 

importante segmen-

to da Classe.

Heloísa Combat
Vice-presidente de Aposentados e Pensionistas 

da Amagis

“A Amagis sempre teve um papel muito importante na atuação em Brasília. Com a 
Coordenadoria de Aposentados e Pensionistas, criada pelo presidente da Asso-

ciação, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, não estarei sozinha nesse trabalho”

Como a senhora avalia os primeiros momentos 
da aposentadoria hoje?

Aposentei-me voluntariamente e, mesmo a op-
ção tendo sido minha, senti-me bem estranha 
num primeiro momento. Não tinha nada o que 
fazer em comparação com minha rotina ante-
rior. Nesse aspecto, temos um plano de promo-
ver, aqui na Amagis, um curso, uma preparação 
do associado para a aposentadoria. Não se trata 
de questões técnicas, como a previdência, mas 
sim de preparar os magistrados psicologica-
mente para essa nova fase da vida. Há vida, sim, 
após a aposentadoria e ela pode ser muito boa.
 
Existe um momento ideal para começar a tran-
sição para a aposentadoria?

A decisão de se aposentar não pode ser to-
mada abruptamente. Depois, pode haver 
arrependimento, como me disse um colega 
que, por uma série de razões, decidiu se apo-
sentar. Mesmos nos casos de aposentadoria 
compulsória, a chamada expulsória, a pessoa 
precisa ir se preparando, mentalizando como 
vai ser a vida depois. Em casos de doença, é 
mais difícil fazer esse planejamento, mas ele 
deve ser feito. Tem que haver essa prepara-
ção, pois há um baque emocional, sim.

O aproveitamento da experiência dos aposen-
tados é um caminho a ser trabalhado?

Acredito que sim. Os aposentados são mui-
to mal aproveitados, porque eles podem dar 
uma grande contribuição com sua experiência 
e vivência, como, por exemplo, de casos im-
portantes que ocorreram na carreira. Os apo-
sentados podem trazer essa experiência não só 
para os juízes mais jovens, como para a própria 
sociedade, ministrando palestras, cursos, le-

cionando em faculdades ou atuando na conci-
liação. A Amagis vai trabalhar muito no sentido 
de conseguir um melhor aproveitamento dos 
aposentados, mesmo porque existem reivindi-
cações dos magistrados de continuarem dando 
sua contribuição ao Judiciário.   

Como a diretoria da Amagis trabalhará a ques-
tão dos diferentes regimes na Classe?

Há uma insatisfação geral dos aposentados 
com relação à questão da paridade. Os juízes 
da ativa receberam vários benefícios, que são 
bem-vindos. No entanto, isso gera uma dis-
crepância absurda entre os vencimentos da 
ativa e os proventos dos aposentados, que-
brando a paridade. Inclusive é difícil de repor, 
porque se trata de benefícios como direção de 
foro e acervo, por exemplo, que não irão con-
tinuar para a vida toda, pois eles não incidem 
nos proventos de aposentadoria. Portanto, in-
cialmente, penso que seria mais viável a volta 
dos quinquênios ou adicionais por tempo de 
serviço, hoje Valorização por Tempo de Ma-
gistratura. Isso igualaria os vencimentos, pois 
incidem sob os proventos de aposentadoria e 
são válidos para pensionistas também. Os ma-
gistrados da ativa devem ficar atentos a isso, 
pois um dia irão se aposentar.

Como a Amagis irá atuar em Brasília pela apro-
vação de projetos de interesse dos aposentados?

A Amagis sempre teve um papel muito impor-
tante na atuação em Brasília. Com a Coorde-
nadoria de Aposentados e Pensionistas, criada 
pelo presidente da Associação, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, não estarei sozinha nesse 
trabalho. Conto com a participação de colegas 
excelentes, com experiência nessa articulação 
política no Congresso Nacional.

ENTREVISTA

Desafios da 
aposentadoria
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 Defesa da Magistratura

Izabela Machado
ABRAME

O presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, recebeu, 
no dia 20 de janeiro, visita de cor-

tesia da juíza Maria Isabel Fleck, delegada 
da Associação Brasileira de Magistrados 
Espíritas (Abrame) – seccional Minas Ge-
rais, e do juiz Clayton Rosa de Resende, di-
retor pedagógico da instituição. Em nome 
do presidente nacional da Abrame, juiz 
aposentado Mario Motoyama, os magis-
trados entregaram ao presidente Luiz Car-
los o calendário anual da Abrame e dois 
exemplares da revista da associação.

AMB reafirma papel da Amagis na 
defesa da Classe em Brasília

Nacional

O presidente da Amagis, 
juiz Luiz Carlos Rezende e 
Santos, recebeu, no dia 3 de 
fevereiro, na sede da Asso-
ciação, em Belo Horizonte, a 
presidente da AMB, juiz Re-
nata Gil, para uma reunião 
com lideranças da Magistra-
tura mineira. 

Foram discutidos temas 
como a recomposição dos sub-
sídios dos magistrados, que 
havia sido pauta de reunião, no 
dia anterior, entre a presidente 
da AMB e o presidente do STF, 
ministro Luiz Fux. A Valoriza-
ção por Tempo de Magistratura 
(VTM) e a paridade entre ma-
gistrados ativos e aposentados 
também foram debatidos.

O presidente da Amagis 
ressaltou a confiança da Magis-
tratura no trabalho de Renata 
Gil, segundo ele, desenvolvi-
do com o propósito de levar 
adiante os pleitos da Classe. 

A presidente da AMB des-
tacou a importância do en-
contro, do presidente da 
Amagis com o associativismo 
e dos magistrados mineiros na 
aprovação de pautas de inte-
resse de todo o Judiciário. A 
secretária-geral da AMB, juíza 

Julianne Freire Marques, par-
ticipou da reunião. 

De acordo com o desem-
bargador Nelson Missias de 
Morais, ex-presidente da 
Amagis e do TJMG, o encon-
tro foi além do debate sobre a 
situação da Magistratura no 
País. “Ela [a reunião] signifi-
ca a nossa unidade. A Amagis 
sempre caminhou de mãos 
dadas com a AMB, a nossa le-
gítima representante. E o Luiz 
Carlos, para nossa esperança, 
assume a Presidência da Ama-
gis em um momento crucial 
para a Magistratura”, afirmou.

Reposição dos subsídios, VTM e paridade foram discutidos na reunião

“Todos temos compreensão das dificuldades que 
enfrentamos, mas sabemos que você, Renata 
Gil, é a pessoa certa para construir as pontes 

necessárias. Estamos trabalhando por uma Ma-
gistratura unida e cada vez mais valorizada”

Luiz Carlos Rezende e Santos 
Presidente da Amagis

“O mergulho que o presidente da Amagis faz 
nos temas da Magistratura coloca Minas Gerais 
no cenário nacional de debates. Minas é muito 

importante para o movimento nacional”
Renata Gil 

Presidente da AMB
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Ouvidoria fortalecerá laços da Amagis 
com a Magistratura mineira

Acolhimento

Entre as primeiras ações 
adotadas pela nova Diretoria da 
Amagis, no seu primeiro mês 
de trabalho, está a Ouvidoria 
da Associação criada pelo pre-
sidente Luiz Carlos Rezende e 
Santos, que, no dia 7 de janeiro, 
designou o juiz Auro Aparecido 
Maia de Andrade para o cargo.

Ao assinar a portaria com 
a indicação, o presidente Luiz 
Carlos afirmou que uma das 
missões da Ouvidoria é forta-
lecer os vínculos da Associação 
com a Magistratura mineira. 
“Queremos aproximar, cada 
vez mais, o associado da Ama-
gis e facilitar sua comunica-
ção direta conosco. O Auro é a 
melhor pessoa para assumir o 
cargo de ouvidor e quero agra-
decê-lo pela oportunidade de 
ter uma pessoa tão preciosa ao 
nosso lado nessa tarefa”, disse.

O juiz Auro de Andrade 
agradeceu a confiança depo-
sitada nele para o exercício da 
função e se colocou à disposição 
de todos os associados (ativos, 
aposentados e pensionistas) 
para dar continuidade à exitosa 
história da Associação. “A Ou-
vidoria da Amagis é multiface-

tária e objetiva, não só a parte 
administrativa e operacional. 
Ela tem a missão de abraçar de 
acolher. É uma maneira de a 
Associação se colocar mais ao 
lado de cada um dos associa-
dos. Isso é muito gratificante”, 
adiantou Auro Aparecido.

Com canais de atendi-
mento próprios (e-mail, tele-
fone e no site da Associação), 
a Ouvidoria da Amagis tem 
como objetivo auxiliar a Di-
retoria na escuta do associa-
do, fortalecendo os vínculos 
de confiança e colaboração 
com a Classe. A partir dessa 
relação, pretende promover o 
aperfeiçoamento permanente 
dos serviços oferecidos à Ma-
gistratura mineira.

O contato com a Ouvidoria 
da Amagis pode ser feito pelo 
e-mail ouvidoriadaamagis@
amagis. com.br, pelo telefone 
(31) 3079- 3499 e no site ama-
gis.com.br (na barra de menu 
da página).

Amagis Saúde
O juiz Auro de Andrade 

também assumiu a Ouvido-
ria da Amagis Saúde. O ór-

gão acompanha e responde as 
manifestações recebidas pelos 
usuários do plano, e gera re-
latórios ao Conselho Gestor de 
Saúde, que avalia os dados para 
adoção de melhorias no plano, 
quando necessário. A Ouvido-
ria pode ser contata pelo site 
amagissaude.com.br ( na barra 
de menu da página). 

A Ouvidoria da Amagis 
Saúde é certificada pela Asso-
ciação Brasileira de Ouvido-
res/Ombudsman (ABO) e pela 
União Nacional das Instituições 
de Autogestão em Saúde (UNI-
DAS), garantindo a excelência 
no atendimento dos ouvidores 
e suas equipes, seja no ambien-
te corporativo ou público.

Luiz Carlos, presidente da Amagis, e Auro de Andrade, ouvidor

Georgia Baçvaroff

Inscrições com valores promocionais para o 
CBM se encerram neste mês

Congresso da AMB

O prazo para inscrições no XXIV Con-
gresso Brasileiro da Magistratura (CBM) 
com valores de R$ 400,00 para asso-
ciados, R$ 300,00 por pensionista e R$ 
1.200,00 para não associado, correspon-
dentes ao primeiro lote, será encerrado 
às 23h59, do dia 28 deste mês. 

Neste ano, o congresso será realizado 
em Salvador (BA), entre os dias 12 e 14 de 

maio. O evento da AMB está sendo pro-
movido com o apoio da Associação dos 
Magistrados da Bahia, e terá, como tema, 
a Justiça Digital.

Durante o encontro, serão realizados 
debates técnicos, conferências e a as-
sembleia geral da AMB. A parte científica 
do evento será coordenada pelo ministro 
Luis Felipe Salomão (STJ), que é diretor do 

Centro de Pesquisas Judiciais da AMB.
O congresso tem como objetivos promo-

ver o aprimoramento do Judiciário brasilei-
ro, contribuir para o fortaleci-
mento das ações institucionais e 
permitir o conhecimento sobre 
a evolução da Magistratura bra-
sileira. Clique no botão ao lado 
e acesse o site do evento.

Saiba
mais

 Defesa da Magistratura

https://cbm2022.amb.com.br/
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Facilitar o acesso 

à Amagis e seus 

departamentos, 

formalizar as ma-

nifestações dos 

associados e dar 

respostas rápi-

das e eficazes aos 

encaminhamentos 

feitos. Esses, de 

acordo com o juiz 

Aparecido Maia de 

Andrade, ouvidor 

da Amagis, sãos os 

objetivos do órgão 

instalado pela nova 

gestão da Amagis 

no dia 7 de janeiro.

Juiz Auro Aparecido Maia de Andrade
Ouvidor

“A Ouvidoria foi implantada para ser um canal em que a manifestação do 
associado (seja um elogio, uma sugestão ou uma eventual reclamação) possa 

ser acolhida de maneira formal”

Qual o caráter e objetivos da Ouvidoria da Amagis?

A Ouvidoria da Amagis é mais uma porta de 
comunicação para que o associado se sinta 
mais próximo de sua Associação. Seu objetivo 
é facilitar esse acesso, já que sempre existiram 
os caminhos junto à Presidência, à Diretoria 
em geral, demais órgãos e setores da Amagis. 
A Ouvidoria foi implantada para ser canal em 
que a manifestação do associado (seja um elo-
gio, uma sugestão ou uma eventual reclama-
ção) possa ser acolhida de maneira formal, di-
recionada ao respectivo setor, acompanhada, 
solucionada e respondida ao interessado, tudo 
dentro de um agendamento.   

Como ela pode contribuir para a interlocução 
entre a Associação e os magistrados?

A contribuição da Ouvidoria reside exatamen-
te em ser mais essa porta de acesso à Amagis, 
possibilitando ao associado que seu contato 
ou manifestação seja destinado ao setor com-
petente, e ali acompanhado até sua solução e 
resposta/informação ao interessado, com mo-
nitoramento constante e sempre se buscando 
observar a maior brevidade possível. 
  
De que forma a Ouvidoria pode auxiliar no 
aperfeiçoamento dos serviços da Associação?

Sendo um dos canais de comunicação entre 
a Associação e o(a) magistrado(a), as suges-
tões, os anseios, as necessidades e as recla-
mações podem - e assim se espera – ser refe-
renciais para o aprimoramento dos serviços e 
também a implementação de novos a serem 
disponibilizados ou prestados aos associa-
dos. Somente o destinatário desses serviços, 
ou seja, os associados e seus familiares, é que 
realmente têm condição de aferir a eficiência 

e a eficácia da atuação da Associação e, tam-
bém, apontar ou sugerir alguma outra ativi-
dade a partir de suas necessidades.          

Qual a importância da Ouvidoria para a Amagis 
Saúde?

A Amagis é uma só. A Amagis Saúde é um im-
portante serviço prestado com reconhecida 
qualidade e eficiência e se destina aos associa-
dos. Nestes tempos difíceis de pandemia, isso 
ficou ainda mais nítido para nós. Todos nós as-
sociados nos sentimos seguros com os serviços 
que nos foram disponibilizados e prestados. 
Trata-se de uma atividade com particularida-
des mais que especiais, e considerando a eleva-
da qualidade técnica de seus servidores. A Ou-
vidoria poderá contribuir para que os serviços 
sejam ainda mais aperfeiçoados. 
Ademais, a Ouvidoria se encontra estruturada 
para funcionar de modo ágil e prático em toda 
a extensão da Amagis, o que, inclusive, facilita 
sobremaneira para o associado.       

De que forma ela pode contribuir para os ser-
viços do plano?   

A Ouvidoria, como já salientado antes, é a por-
ta para as manifestações do associado, inclusive 
para apresentar suas necessidades e sugestões. 
Nesse aspecto, tem-se que, a partir da reali-
dade de cada associado, obviamente, a Ama-
gis Saúde buscará acompanhar e aprimorar os 
serviços do plano de saúde. Como exemplo, se 
anota que se espera dos associados que façam a 
indicação de profissionais de saúde e estabele-
cimentos a serem credenciados etc.
A Ouvidoria foi implantada para ser canal em 
que a manifestação do associado (seja um elo-
gio, uma sugestão ou uma eventual reclama-
ção) possa ser acolhida de maneira formal.

ENTREVISTA

Ouvidoria reforçará 
a integração

Bruno Gontijo
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Amagis e TJMMG discutem projetos culturais

Diretoria avança na implementação 
da Escola da Magistratura da Amagis

Os presidentes da Amagis, juiz Luiz Car-
los Rezende e Santos, do Tribunal de Justiça 
Militar de Minas Gerais (TJMMG), desem-
bargador Fernando José Armando Ribeiro, 
e o desembargador Franklin Higino Caldeira 
Filho reuniram-se, no dia 18 de janeiro, na 
sede da Associação, em Belo Horizonte, para 
discutir a implantação de projetos culturais 
voltados à Magistratura.

De acordo com o presidente Luiz 
Carlos, com a ampla formação, conhe-
cimento sólido e experiência acadêmica, 
os desembargadores Fernando Armando 
e Franklin Higino darão valorosas con-
tribuições no desenvolvimento de novos 
projetos.

O presidente do TJMMG é colaborador 
assíduo da revista MagisCultura Mineira, 
doutor em Direito pela UFMG e professor 
adjunto dos cursos de bacharelado, mes-
trado e doutorado da PUC-Minas.

Com mestrado em Direto pela UFMG, 
o desembargador Franklin Higino tam-
bém tem vasta experiência acadêmica. Foi 
professor na Escola Superior do Ministério 

Público, coordenador do Núcleo de Práti-
cas Jurídicas da Escola Superior Dom Hel-
der Câmara e dos Cursos Jurídicos do Pro 
Labore.

Em reunião realizada no 
dia 25 de janeiro, um impor-
tante passo foi dado para a 
implementação da Escola da 
Magistratura da Associação, 
com a entrega das propos-
tas de minuta do estatuto, 
planejamento estratégico e 
plano de ação para 2022, ao 
vice-presidente Sociocultu-
ral-Esportivo, desembarga-
dor Maurício Pinto Ferreira.

O desembargador encami-
nhou ao Departamento Jurí-
dico da Amagis pedido de pa-
recer sobre a compatibilidade 
das propostas apresentadas 
com o Estatuto da Amagis. 
Maurício Ferreira solicitou ao 
presidente da Amagis a criação 
de uma comissão especial para 
estudo e recebimento de su-
gestões que visem à elaboração 

do estatuto da Escola.
De acordo com o presidente 

Luiz Carlos, uma sala foi dis-
ponibilizada, na sede da Asso-

ciação, para reuniões de con-
sultoria e formatação da escola. 
Também participaram da reu-
nião, o professor Plauto Cardo-

so, designado consultor do pro-
jeto de criação da escola, e o juiz 
Auro Aparecido Maia de Andra-
de, ouvidor da Associação.

Izabela machado

Fernando Armando, Luiz Carlos e Franklin Higino

 Escola da Amagis ofertará cursos para associados e familiares

Formação

Inovação 

 Defesa da Magistratura

Amagis
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Amagis apoia realização de Encontro do Cocevid 
Como parte das ações 

voltadas para a valorização 
das mulheres, a Diretoria 
da Associação, por meio da 
Amagis Mulher, apoiou a re-
alização do Encontro do Co-
légio de Coordenadores da 
Mulher em Situação de Vio-
lência Doméstica e Familiar 
do Poder Judiciário Brasi-
leiro (Cocevid), realizado no 
dia 3 deste mês, no TJMG. 

O apoio foi anunciado du-
rante reunião realizada em 
28 de janeiro, quando o pre-
sidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, re-
cebeu as desembargadoras 
Ana Paula Caixeta, superin-
tendente da Coordenadoria 

da Mulher em Situação de 
Violência Doméstica e Fami-
liar, e Paula Cunha e Silva, 
presidente do Cocevid, na 
sede da Associação. 

A presidente do Colegia-
do ressaltou a importância 
da parceria com a Amagis 
para os magistrados desem-
penharem sua missão. “A 
Associação, como ressaltou o 
nosso presidente Luiz Carlos, 
é a nossa Casa e, ao oferecer 
seu valioso apoio, a Amagis 
fortalece e ampara a atuação 
judicante de nós magistra-
das”, afirmou a desembarga-
dora Paula Cunha. 

A vice-presidente Ad-
ministrativa da Amagis, ju-

íza Rosimere das Graças do 
Couto, o vice-presidente de 
Saúde, juiz Jair Francisco dos 
Santos, e o diretor de Patri-

mônio, desembargador Oc-
tavio Augusto De Nigris Boc-
calini, também participaram 
da reunião.

Valorização da Mulher

Amagis Mulher irá traçar perfil das 
magistradas mineiras

Igualdade 

Atualmente, 354 juízas e 
desembargadoras integram o 
Judiciário mineiro. Para definir 
suas ações com mais precisão, a 
coordenadoria Amagis Mulher, 
instalada formalmente pelo 
presidente da Amagis, juiz Car-
los Rezende e Santos, no dia 14 
de janeiro, irá traçar o perfil das 
magistradas do Estado. 

De acordo com a diretora 
da Amagis Mulher, juíza Ro-
berta Chaves Soares, além ser 
importante para a coorde-
nadoria estabelecer metas de 
acordo com a realidade e ne-
cessidade das magistradas mi-
neiras, o perfil é também uma 
forma de que elas sejam ou-
vidas já no planejamento das 
ações da Amagis Mulher. 

“Todas as juízas e desem-
bargadoras associadas a Ama-
gis serão contatadas e ouvidas 

pela Amagis Mulher. Elas tam-
bém podem entrar em contato 
com a coordenadoria espon-
taneamente. Poderão partici-
par de eventos, reuniões, dar 
sugestões e acompanhar as 
ações, pesquisas e trabalhos da 
Amagis Mulher”, adiantou Ro-
berta Chaves.

Segundo a diretora, inicial-
mente, a coordenadoria atua-
rá em três frentes. Uma das 
principais se refere ao comba-
te às discriminações sofridas 
no exercício profissional por 
serem mulheres, e em ques-
tões relacionadas à violência 
doméstica e familiar, da qual 
possam ser vítimas. 

Em defesa da valorização 
profissional das magistradas, 
a Amagis Mulher deverá criar 
espaços para divulgação de 
trabalhos sobre a judicatura, 

como artigos jurídicos. Tam-
bém serão realizados con-
vênios específicos, voltados 
à melhoria da qualidade de 
vida, autoestima e saúde das 
mulheres. “Importante des-
tacar que todas as ações da 
Amagis Mulher serão igual-

mente direcionadas para as 
aposentadas”, afirmou Ro-
berta Chaves. Além dela, a Co-
ordenadoria Amagis Mulher é 
composta pelas juízas Bárbara 
Lívio, Daniela Cunha Pereira, 
Juliana Mendes Pedrosa e So-
lange de Borba Reimberg.

Georgia baçvaroff

Coordenadoria atuará pela valorização das magistradas

Associação apoia iniciativa de magistradas

 Defesa da Magistratura

Amagis
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NOTAS DE REPÚDIO

Presidente 
defende direitos 

e repudia 
difamações

Legitimidade

Em defesa da Magistratura, seus direitos e prerrogativas, o 
presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, divul-
gou notas públicas nos dias 11 e 17 de janeiro. Na primeira, ele 
contestou notícia veiculada pelo jornal O Estado de São Paulo 
(Estadão) sobre pagamentos feitos a magistrados mineiros. Na 
segunda, o presidente da Associação repudiou campanhas difa-
matórias contra a Classe e o Judiciário.

Com relação à matéria publicada no Estadão, o presidente 
Luiz Carlos afirmou que os magistrados mineiros recebem seus 
subsídios de acordo com a legislação vigente, e que os vencimen-
tos de juízes e desembargadores guardam proporcionalidade 
com os dos ministros do STF.

O presidente da Amagis também esclareceu que os valores 
pagos acima dessa limitação constitucional são referentes a di-
reitos garantidos por lei e a passivos devidamente reconhecidos 
pelo TJMG e regulamentados pelo CNJ, como acontece em outros 
estados. Luiz Carlos frisou que, diante das dificuldades orçamen-
tárias, esses direitos são pagos de maneira parcelada e segundo a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Tribunal.

O magistrado também ressaltou o fato de a Magistratura 
amargar a defasagem de 45% de seus subsídios, frente à ausência 
de correção há seis anos. Sobre a reportagem, Luiz Carlos con-
cluiu: “São equívocos que se repetem a cada ano por desconheci-
mento e desinformação, sem falar das constantes campanhas de 
desconstrução do Judiciário, quando confundem pagamento de 
direitos com privilégios ou teto do funcionalismo”.

Na semana seguinte, diante da divulgação de conteúdo 
difamatório, o presidente Luiz Carlos repudiou críticas ao 
auxílio-moradia pago a magistrados. Ele observou que os ju-
ízes têm atuação itinerante por diversas comarcas e reiterou 
a defesa de direitos, como a indenização por férias vencidas e 
férias-prêmio acumuladas.

“Essas manifestações contra a Magistratura partem, em 
sua maioria, de rede de fake News e, principalmente, de cam-
panhas caluniosas sistemáticas contra uma Classe que atua, 
rigorosa e permanentemente, dentro das leis e da Constitui-
ção”, afirmou o presidente da Amagis.

“Essas manifestações contra a Magistratu-
ra partem, em sua maioria, de rede de fake 
News e, principalmente, de campanhas ca-

luniosas sistemáticas contra uma Classe que 
atua, rigorosa e permanentemente, dentro 

das leis e da Constituição”
Luiz Carlos Rezende e Santos

Presidente da Amagis

Mais uma vez, a Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis) se manifesta pu-
blicamente para rebater e refutar ataques de detratores da Magistratura e do Judiciário 
em desrespeito à verdade, à honra e reputação de uma classe altiva e digna.

Como já dissemos no início da semana, além de equívocos e desinformação, exis-
tem também as constantes campanhas difamatórias do Judiciário, quando descons-
troem e desclassificam nossos direitos como privilégios. Criticaram também o auxílio-
-moradia pago a magistrados que têm atuação itinerante por diversas comarcas, e que, 
de acordo com o difamador de plantão, representa apenas 1% de todo o conjunto da 
Magistratura nacional ao contrário de outros órgãos que, além de residência funcional 
própria, pagam o auxílio.

Nenhum magistrado recebe acima do teto constitucional do funcionalismo, con-
forme já divulgamos. Em vez disso, tem direitos, sim, previstos nas leis e na Cons-
tituição, como a indenização por férias vencidas e férias-prêmio acumuladas. Nada 
disso, porém, afeta os cofres públicos como acontece em outras atividades, como as 
empresariais, onde alguns se beneficiam de privilegiados benefícios e renúncias fiscais.

Essas manifestações contra a Magistratura partem, em sua maioria, de rede de 
fake News e, principalmente, de campanhas caluniosas sistemáticas contra uma Classe 
que atua, rigorosa e permanentemente, dentro da leis e da Constituição.

Disseminam mentiras e desinformações sem a necessária e responsável checa-
gem, até porque não há interesse de compartilhar e respeitar a verdade.

Muitos desses detratores da Magistratura ganham a vida reproduzindo fake News, 
ainda que sejam, muitas vezes, condenados judicialmente por suas calúnias. Outros 
falsos defensores dos “pagadores de impostos” querem fazer desses ataques trampolim 
para se elegerem no final deste ano.

Infelizmente, o país vive uma crise moral e de caráter, protagonizada por aqueles 
que recorrem a atitudes antidemocráticas cujo único objetivo é enfraquecer as institui-
ções e o Estado de Direito. A Amagis está atenta e vigilante, para, no momento certo e 

adequado, tomar as providências cabíveis.

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 2022

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Amagis refuta detratores da Magistratura e do Judiciário

A Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis) vem a público contestar repor-
tagem do jornal O Estado de S. Paulo, desta terça-feira, 11/1, sobre pagamentos feitos a 
magistrados mineiros. São equívocos que se repetem a cada ano por desconhecimento 
e desinformação, sem falar das constantes campanhas de desconstrução do Judiciário, 
quando confundem pagamento de direitos com privilégios ou teto do funcionalismo.

Que fique claro: nenhum desembargador ou juiz recebe subsídios acima do teto 
do funcionalismo. De acordo com a legislação vigente, seus vencimentos guardam pro-
porcionalidade com os dos ministros do Supremo Tribunal Federal.

Os valores pagos acima dessa limitação constitucional referem-se a direitos ga-
rantidos por lei e a passivos devidamente reconhecidos pelo Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais e regulamentados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como acon-
tece em todos os outros estados. Diante das dificuldades orçamentárias, são pagos de 
maneira parcelada e segundo a disponibilidade orçamentária/financeira do Tribunal.

Por diversas razões, entre elas, a principal, a necessidade de serviço (a conhecida 
alta carga processual), magistrados têm férias, ou parte delas, suspensas e, em função 
disso, recebem a respectiva indenização, direito igualmente regulamentado pelo CNJ.

Ao contrário dos funcionários da iniciativa privada, magistrados não têm direito 
a FGTS, optando por não gozar o direito às férias-prêmio durante toda a carreira para 
receber, em espécie, o valor correspondente por ocasião de sua aposentadoria. Esse 
direito é garantido por lei a todos os servidores públicos, não só os do Judiciário.

Mais uma vez, contestamos e repudiamos avaliações que comparam nossos direi-
tos a “privilégios intocáveis”. Tanto é que, no dia 3 de janeiro, denunciamos a decisão 
do Governo federal de escolher, em ano eleitoral, só uma carreira para conceder repo-
sição pela defasagem inflacionária.

Longe de regalias, a Magistratura amarga injustificavelmente a defasagem de 45% 
de seus subsídios, frente à ausência de correção há seis anos. Isso representa a redução 
em quase a metade da condição anterior de cada juiz diante da corrosão inflacionária.

Esse tipo de achatamento não desvaloriza somente a função de juiz, mas en-
fraquece o Poder Judiciário, um dos pilares da democracia, e atinge frontalmente 
o cidadão, sobretudo o oprimido e que depende da pronta resposta de todo o sis-
tema de Justiça.

Juiz Luiz Carlos Rezende e Santos
Presidente da Amagis

Amagis contesta notícia equivocada sobre direitos de 
magistrados e repudia privilégios
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Amagis acompanha ação sobre 
descontos indevidos no TJMG

Direitos da Classe

No dia 24 de janeiro, o pre-
sidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, dis-
cutiu o andamento da ação 
ordinária promovida pela As-
sociação referente a valores 
descontados indevidamente 
de magistrados. Participaram 
do encontro, o juiz Juarez Mo-
rais de Azevedo, integrante da 
Coordenadoria de Assuntos 
Legislativos e Remuneratórios 
da Amagis, e o desembarga-
dor Octavio Augusto De Nigris 
Boccalini, diretor de Patrimô-
nio da Associação.

Na ação, a Amagis pugna 
pela inconstitucionalidade da 
incidência de Imposto de Ren-
da nas parcelas pagas a título de 
juros de mora dos valores de-
vidos referentes à URV e Equi-
valência Salarial. O processo 
retornou para a 5ª Câmara Cível 
do TJMG, para novo julgamen-
to, após o STF considerar “não 
ser recepcionada pela Consti-
tuição de 1988 a incidência de 
Imposto de Renda por exercício 
de emprego, cargo ou função”.

Segundo o presidente Luiz 
Carlos, a Amagis acompanha 
o processo no Tribunal, assim 
como faz em todas as ações de 
interesse da Magistratura, para 
tomar prontamente as pro-

Arivaldo Resende, Luiz Carlos, Juarez Morais, Eduardo Vecchi e Octavio Boccalini

Georgia baçvaroff

videncias necessárias, após decisão da 5ª 
Câmara Cível, primando sempre pelo di-
álogo institucional com o TJMG em favor 
dos interesses da Classe. 

Medidas
Entre as medidas já adotadas pela 

Amagis com relação a esses descontos, 
está o requerimento apresentado em se-
tembro passado. No documento, foi feita 
solicitação para que seja informado se as 
diferenças de URV e Equivalência Sala-
rial pagas a magistrados e pensionistas 
são tributadas, quando foram refeitos os 
cálculos de tais diferenças (considerando 
a incidência de juros moratórios), e se o 
pagamento de parcelas referentes a esses 

juros é atualmente sujeito à tributação de 
imposto de renda.

A Associação também solicitou es-
clarecimentos para saber se as parcelas 
de URV e Equivalência Salarial, anterior-
mente pagas, foram abatidas do principal 
ou do acessório (juros). E a ocorrência 
efetiva da incidência de imposto de ren-
da sobre as parcelas preteritamente pa-
gas como principal, que, posteriormente, 
após o recálculo, passaram a ser conside-
radas como acessórios (juros).

O coordenador do Departamento Ju-
rídico da Amagis, José Eduardo Vecchi 
Prates, e o advogado Arivaldo Resende 
de Castro Júnior, patrono da Amagis na 
ação, participaram da reunião.

RECONHECIMENTO

O presidente da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, rece-
beu, no dia 21 de janeiro, homena-

gem da Comarca de Frutal (Triângulo Mi-
neiro) entregue pelo juiz Gustavo Moreira, 
diretor do Foro da comarca, durante en-
contro realizado na sede da Associação. O 
presidente Luiz Carlos não pode compa-
recer à cerimônia de entrega, no dia 15 de 
dezembro, em razão do nascimento de sua 
neta, Liz Rezende, ocorrido no mesmo dia.

Amagis
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Neste mês, o jornal DECISÃO completa 20 anos de 
trabalho pela integração e valorização da Classe. O pe-
riódico, distribuído mensalmente para magistrados, 
associações de classe e representantes do três Poderes 
nas esferas estadual e nacional, foi criado na gestão 
do desembargador Doorgal Borges de Andrada, que 
presidiu a Amagis durante o biênio 2002–2003. 

Segundo o magistrado, a criação do DECISÃO teve 
como propósito instituir uma ferramenta de comu-
nicação capaz de tornar a Magistratura mineira mais 
conhecida e valorizada. “A ideia era a criação da co-
municação com o público interno e externo, para que 
saíssemos do quase anonimato”, observou. 

Doorgal Andrada destacou que o jornal foi impor-
tante para tornar os atos de sua gestão ainda mais trans-

DECISÃO faz 20 anos em favor da 
integração e valorização da Classe

Data histórica

parentes. “Sempre entendi que 
uma Associação, cujo patrimô-
nio pertence a uma coletivi-
dade, deve ser transparente e 
manter espaços para interação 
com os associados”, disse. 

A integração da classe foi 
uma das funções desempe-
nhadas pelo DECISÃO ao lon-
go dessas duas décadas, seja 
na publicação de entrevistas, 
artigos e iniciativas cidadãs e 
inovadoras dos magistrados 
em suas comarcas, ou na vei-
culação de notícias sobre con-

quistas de defesa das prerroga-
tivas e diretos da Classe. 

 Na sua primeira edição, o 
jornal noticiou a posse da dire-
toria presidida por Doorgal An-
drada e trouxe uma entrevista 
com o desembargador aposen-
tado Tibagy Salles Oliveira, então 
vice-presidente Administrativo 
da Associação. O DECISÃO tam-
bém registrou fatos históricos 
da Amagis como a criação do 
Integramagis, em 2002, e a inau-
guração do Centro de Apoio ao 
Magistrado em Trânsito (CAMT). 

“Quero aproveitar para parabenizar a atual Direção da Amagis e a Ascom pelas constantes me-
lhorias no DECISÃO, que, como dito, foi inspirado dentro de um conjunto de iniciativas voltadas 

para a comunicação social”
Desembargador Doorgal Andrada

Ex-presidente da Amagis
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Amagis leva 
reivindicações 
ao TJMG

Amagis 
homenageia 

ministro Paulo 
Medina

Página 5

Novos juízes 
tomam posse 

e visitam 
Amagis

Página 8

Ejef lança 
radiografia 

do 
Judiciário

Páginas 12, 13 e 14

Diretoria reunida 
com o presidente 
do TJMG

Bruno Gontijo

Georgia Baçvaroff

A diretoria da Ama-
gis reuniu-se com o 
presidente do TJMG, 
no dia 30 de abril, 
na sede do tribunal, 
em Belo Horizonte. 
O desembargador 
Sérgio Resende re-
cebeu das mãos do 
presidente da Asso-
ciação, juiz Nelson 
Missias de Morais, 
quatro ofícios com 
demandas dos ma-
gistrados mineiros. 
Os documentos tra-
tavam das questões 
da ampliação do 
prazo para a sus-
pensão de férias, 
dos plantões judici-
ários, da criação de 
cargos de assesso-
res de juízes e am-
pliação da licença 
maternidade.
PáGina 7

Evolução gráfica do Decisão: 2002 2004 2009

2002 2003
O DECISÃO registrou a participa-
ção de aproximadamente 300 
associados no lançamento do 
Integramagis, no dia 2 de agosto.

A inauguração do Centro de 
Apoio ao Magistrado em Trân-

sito (CAMT), em 3 de outubro, 
recebeu destaque do jornal.
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Em 2007, na gestão do desembargador 
Nelson Missias de Morais, ex-presidente da 
Amagis e do TJMG, a reportagem do DECI-
SÃO cobriu o início das atividades da gestão 
itinerante. O trabalho junto ao Legislativo 
e a mobilização da Classe receberam aten-
ção especial do jornal, como na assembleia 
realizada em 9 de agosto de 2013, na gestão 
do então desembargador Herbert Carneiro, 
da qual participaram 402 associados. 

Ao longo dos anos, o DECISÃO passou 
por mudanças gráficas, acompanhando as 
tendências mais avançadas do mercado 
editorial e proporcionando, a cada ino-
vação, uma leitura mais agradável ao pú-
blico. Nesta edição comemorativa não foi 
diferente. Saiba mais sobre o novo projeto 
gráfico na página 18.

Em 2015, foi feita uma reformulação 
editorial no jornal e o DECISÃO passou a 
trazer ao leitor um conteúdo de caráter 
analítico, no qual é consolidado de manei-
ra aprofundada o trabalho diário realizado 

“A comunicação desempenha um papel estratégico na integração e valorização da Magistratura, 
tanto no trabalho junto ao público interno quanto externo. E o jornal DECISÃO cumpre um importan-

te papel em favor da Classe”
Juíza Daniela Cunha Pereira

Diretora de Comunicação da Amagis

Amagis condena 
ataques ao Judiciário

Associações 
pedem 

retirada do  
PL 3.123/15

PáginA 5

DECISÃO se 
renova para

informar 
melhor
PáginA 15

Em notas públicas divulgadas nos dias 17 e 30 de março, a Amagis condenou ameaças e atos 
de violência contra integrantes do Judiciário e tentativas de ingerência política nos julgamentos. 
O presidente Maurício Soares reafirmou a prioridade da gestão em lutar pela adoção  
de equipamentos básicos nos fóruns mineiros e de política nacional de segurança. PáginA 4

AmAgis sAúde completA 
40 Anos neste mês

No dia 28 de abril, às 20h, a magistratura mineira se 
encontrará na edição especial do Integramagis, na qual 
será celebrada a criação da Amagis Saúde, que chega 
aos 40 anos reconhecida e fortalecida. PáginAs 22 e 23
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MAgIStrADAS SÃO hOMEnAgEADAS 
A Amagis homenageou as magistradas no Dia Internacional da Mulher,  
8 de março, em reconhecimento às suas contribuições pela democratização  
e fortalecimento do Judiciário. PáginA 7

Rua Albita, 194 / Cruzeiro / Belo Horizonte / MG / CEP 30.310-160 
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Associações
unidas contra 
perdas da nova 
Previdência

O presidente da Amagis, 
desembargador Alberto Diniz, 
uniu-se às Associações de 
magistrados de todo o País, 
em 12 de março, em Brasília, 
para dar continuidade às ações 
contra perdas na reforma 
da Previdência. No próximo 
dia 25, a Amagis promoverá, 
em parceria com a AMMP, 
debate sobre o tema com o 
especialista Jorge Franklin.
PÁGINAS 4 E 5

AMAGIS SAÚDE ofErEcE MAIS DE 900 
hoSPItAIS AoS ASSocIADoS  PÁGINA 28

Novo ProjEto GrÁfIco

Construção de Fóruns 
valoriza interior
PÁGINA 3

Presidente requer 
pagamento de férias
PÁGINA 8

Magistradas avançam 
na gestão do Judiciário
PÁGINAS 10 A 12

Apac será elevada à 
política pública
PÁGINA 14
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Desde o seu lançamento, em 20 
de março, a revista MagisCultu-
ra sempre esteve presente nas 
páginas do DECISÃO.

A criação do Amor à Vida, em 18 
de agosto, teve cobertura es-

pecial e passou a ser divulgado 
periodicamente pelo jornal.

pela Amagis em defesa da Classe.
Na avaliação da diretora de co-

municação da Amagis, juíza Daniela 
Cunha Pereira, a longevidade con-
quistada pelo DECISÃO é expressão 
do trabalho desenvolvido pelas ges-
tões da Associação que, ao longo da 
história, têm demonstrado a com-
preensão da importância da comu-
nicação institucional para o fortale-
cimento do associativismo mineiro e 
da Classe. “A Comunicação desem-
penha papel estratégico na integra-
ção e valorização da Magistratura, 
tanto no trabalho junto ao público 
interno quanto externo. E o jornal 
DECISÃO cumpre um importante 
papel em favor da Classe”, afirmou. 

Estratégico
De acordo com o desembarga-

dor Doorgal Andrada, o DECISÃO foi 
criado no conjunto de ações estraté-

gicas de comunicação, que ao mes-
mo tempo tinham como objetivo 
valorizar a participação interna da 
Classe e fortalecer a imagem da As-
sociação. Nesse contexto, foi criado 
um caderno de sentenças, uma re-
vista literária e o site modernizado. 

Para o desembargador, passados 
20 anos, é confortante ver que, hoje, 
o DECISÃO pertence de forma perma-
nente à vida da Amagis, é aprimorado 
e modernizado a cada gestão, tendo 
surgido num período em que pouco 
acreditavam na necessidade do jornal, 
e muitos eram até contrários a ideia. 

“Quero aproveitar para parabe-
nizar a atual Direção da Amagis e a 
Ascom pelas constantes melhorias no 
DECISÃO, que, como dito, foi inspi-
rado dentro de um conjunto de ini-
ciativas voltadas para a comunicação 
social”, reconheceu o desembargador 
Doorgal Andrada.
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Gestão impediu 
retrocessos e garantiu 
avanços para Classe

Para fazer frente ao aumento da pro-
cura por consultas com o endocrinologis-
ta Ângelo Ricardo Coutinho, o programa 
Amor à Vida, da Amagis Saúde, que ofere-
ce assistência médica gratuita aos magis-
trados e seus familiares nos consultórios 
na sede da Associação, ampliou os horá-
rios de atendimento do especialista.

A endocrinologia é a especialidade 
médica dedicada ao tratamento de doen-
ças relacionadas à produção insuficiente 
ou excessiva de hormônios, que podem 
causar doenças como diabetes, obesidade, 
distúrbios de tireoide, deficiência de cres-
cimento, andropausa e menopausa, entre 
outras.

Para obter o título na especialidade, o 
endocrinologista dedica, no mínimo, dez 
anos de sua formação. os seis primeiros 
anos são realizados na faculdade, outros 
dois na clínica médica e. por fim, mais 
dois anos de residência em endocrinolo-
gia. Esse percurso pedagógico proporcio-
na uma formação sólida ao médico.

A endocrinologia é a especialidade 
médica dedicada ao tratamento de doen-
ças relacionadas à produção insuficiente 
ou excessiva de hormônios, que podem 
causar doenças como diabetes, obesidade, 

distúrbios de tireoide, deficiência de cres-
cimento, andropausa e menopausa, entre 
outras.Para obter o título na especialida-
de, o endocrinologista dedica, no mínimo, 
dez anos de sua formação. os seis primei-
ros anos são realizados na faculdade, ou-
tros dois na clínica médica e. por fim, mais 
dois anos de residência em endocrinolo-
gia. Esse percurso pedagógico proporcio-
na uma formação sólida ao médico.

A endocrinologia é a especialidade 
médica dedicada ao tratamento de doen-
ças relacionadas à produção inuficiente 
ou excessiva de hormônios, que podem 
causar doenças como diabetes, obesidade, 
distúrbios de tireoide, deficiência de cres-
cimento, anropausa e menopausa, entre 
outras.Para obter o título na especialida-
de, o endocrinologista dedica, no mínimo, 
dez anos de sua formação. os seis primei-
ros anos são realizados na faculdade, ou-
tros dois na clínica médica e. por fim, mais 
dois anos de residência em endocrinolo-
gia. Esse percurso pedagógico proporcio-
na uma formação sólida ao médico.

BENEFÍCIO
além da endocrinologia, o amor à Vida 

oferece atendimento na clínica geral e nas 
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ESTRUTURA GRÁFICA

Especial

No mês em que completou 20 anos, o 
jornal DECISÃO ganhou novo desenho grá-
fico, que passa a ser utilizado nesta edição 
comemorativa. O projeto foi desenvolvido 
para proporcionar uma leitura clara, leve e 
rápida ao leitor, tanto na versão imprensa 
do jornal quanto na versão digital. 

Nas fontes do texto foi adotada uma 
tipologia com uma entrelinha maior, pro-
porcionando uma leitura mais agradável e 

fácil. As letras utilizadas nas matérias re-
ceberam serifas (prolongamentos no final 
das letras), um recurso mais tradicional 
de projetos gráficos, a fim de combinar 
modernidade com tradição e a seriedade 
necessária do jornalismo profissional.  

Seguindo o visual das redes sociais, o 
novo desenho lança mão de mais recur-
sos gráficos como infográficos, frases de 
destaque e fotos maiores. Na capa, a lo-

gomarca ganhou mais destaque, e infor-
mações como o Whatsapp da Associação 
ganharam mais destaque.

O suplemento Amagis Saúde também 
passou por inovações, que, ao mesmo tem-
po, garantem mais integração da publicação 
ao DECISÃO, como na adoção da cor azul, 
inclusive na logomarca, e preservam a per-
sonalidade do plano com a adoção de mol-
duras nas páginas dessa seção do jornal.

Novo projeto gráfico moderniza o jornal
Mudanças

TIPOLOGIA

A endocrinologia é a especia-
lidade médica dedicada ao trata-
mento de doenças relacionadas à 
produção insuficiente ou excessiva 
de hormônios, que podem causar 
doenças como diabetes, obesidade, 
distúrbios de tireoide, deficiência 
de crescimento, andropausa e me-
nopausa, entre outras.

A endocrinologia é a especia-
lidade médica dedicada ao trata-
mento de doenças relacionadas à 
produção insuficiente ou excessiva 
de hormônios, que podem causar 

doenças como diabetes, obesidade, 
distúrbios de tireoide, deficiência 
de crescimento, andropausa e me-
nopausa, entre outras.

A endocrinologia é a especia-
lidade médica dedicada ao trata-
mento de doenças relacionadas à 
produção insuficiente ou excessiva 
de hormônios, que podem causar 
doenças como diabetes, obesidade, 
distúrbios de tireoide, mento de 
doenças relacionadas à deficiência 
de crescimento, andropausa e me-
nopausa, entre outras.

Gestão impediu 
retrocessos e garantiu 
avanços para Classe

RELATÓRIO DO TRIÊNIO

Fonte de títulos, legendas, créditos, versal: GILROY
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BRENO SOUZA

Nova tipologia, uso de recursos gráficos e inovações no Saúde são algumas mudanças
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2013 2017
A defesa da Classe, como a as-
sembleia com 400 magistrados, 
em 9 de agosto, são destaques 
frequentes do DECISÃO.

O Check-up, lançado em 1o de 
setembro, é tema recorrente de 
matérias do jornal e divulgado 

em anúncios institucionais.

Amagis
PARCERIA COM AJUFEMG

D urante encontro realizado, no dia 2 de fe-
vereiro, os presidentes da Amagis, juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, da Associação 

dos Juízes Federais de Minas Gerais (Ajufemg), 
juiz federal Mário de Paula Franco Júnior, e o di-
retor de Esportes da Ajufemg, juiz federal Gui-
lherme Mendonça Doehler, que é integrante da 
Corte Eleitoral do TRE-MG, discutiram interesses 
das carreiras e planos de atuação unificada em 
defesa da Magistratura em âmbito nacional.
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Comunicação atuará em três 
pilares estratégicos

Assessoria 

Como parte das ações administrativas 
realizadas no seu primeiro mês de gestão, 
o presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, nomeou, no dia 19 de 
janeiro, a juíza Daniela Cunha Pereira, da 
Comarca de Ibirité, para o cargo de dire-
tora de Comunicação.

Após a nomeação, foi realizada uma 
reunião entre o presidente da Amagis, 
a nova diretora e a equipe de Comuni-
cação, quando também foi alinhada a 
estratégia de atuação do departamento 
para o próximo triênio.

De acordo com o presidente Luiz 
Carlos, a  comunicação da Amagis tra-
balhará sobre três pilares principais: 
conteúdo institucional das ações da As-
sociação, valorização e defesa da Classe, 
como em questões relacionadas a paga-
mentos e outros assuntos de interesse 
da Magistratura, e divulgação do Centro 
de Estudos, que será criado pela Direto-
ria da Amagis.

Segundo a juíza Daniela Pereira, o 
planejamento das ações é fundamental 
para que o Departamento de Comuni-
cação, alinhado ao trabalho estratégico 
dos próximos anos, possa definir suas 
atividades. Para ela, essas iniciativas de-
vem respeitar a experiência acumulada 

em gestões anteriores, ao mesmo tempo 
em que tragam inovações para atender 
às atuais demandas da Magistratura. 

O Departamento de Comunicação da 
Amagis é responsável pela atualização 
diária do site amagis.com.br, edição do 
Jornal DECISÃO, das revistas MagisCul-
tura e Amagis Jurídica, dos programas 
de TV Pensamento Jurídico e Via Justi-

ça, e mediação da relação da Associação 
com a imprensa. 

A comunicação da Amagis é coor-
denada pelo jornalista Bruno Gontijo 
e conta com o trabalho dos jornalistas 
Izabela Machado, Geórgia Baçvaroff, 
Tiago Parrela, e com a colaboração de 
Max Leandro, Sabrina Ribeiro e An-
derson de Jesus.

Assessoria atua no apoio institucional e valorização da Classe

COMUNICAÇÃO

Amagis

Amagis e AMMP reafirmam parceria
Interinstitucional 

No dia 12 de janeiro, o presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, recebeu a visita da presidente da Associação 
Mineira do Ministério Público (AMMP), Larissa Rodrigues Ama-
ral, e da 1ª vice-presidente da AMMP, Luz Maria Romanelli de 
Castro. E, no dia 3 de fevereiro, o magistrado participou da sole-
nidade de posse da nova diretoria da AMMP.

Luiz Carlos observou que a AMMP foi uma importante par-
ceira da Amagis nos debates sobre a reforma da Previdência es-
tadual, e destacou a relevância do diálogo para a Associação for-
talecer a defesa dos interesses das duas carreiras de Estado.

A vice-presidente Administrativa da Amagis, juíza Rosi-
mere do Couto, o vice-presidente de Saúde, juiz Jair Francis-
co dos Santos, e o juiz Marcelo Augusto Lucas Pereira parti-
ciparam da reunião.

Georgia baçvaroff

Diálogo fortalece defesa dos interesses das duas carreiras
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PAINEL DA MAGISTRATURA

Breves notas sobre as 
fontes do direito e o TJ 

da União Europeia
Maurício Ferreira Cunha*

A União Europeia, como sabido, é com-
posta por 27 (vinte e sete) Estados-mem-
bros e tem seu eixo alicerçado, fundamen-
talmente, nos “valores do respeito pela 
dignidade humana, da liberdade, da demo-
cracia, da igualdade, do Estado de direito e 
do respeito pelos direitos do homem, in-
cluindo os direitos das pessoas pertencen-
tes a minorias. Estes valores são comuns aos 
Estados-Membros, numa sociedade carac-
terizada pelo pluralismo, a não discrimina-
ção, a tolerância, a justiça, a solidariedade e 
a igualdade entre homens e mulheres” (art. 
2º do Tratado da União Europeia). É uma 
comunidade única entre países europeus, 
cobrindo a maior parte daquele continente.

Para além, tem personalidade jurídica 
e, como tal, uma ordem jurídica própria, 
distinta, evidentemente, do direito inter-
nacional, é dizer, o direito consolidado da 
União Europeia tem um efeito, direto ou 
indireto, nas legislações dos seus Estados-
-membros e, consequentemente, torna-
-se parte integrante do sistema jurídico 
de cada Estado-membro.

Por tais razões, afirma-se que funcio-
nam como verdadeiras fontes do direito 
da União: o Tratado da União Europeia, o 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, bem como seus respectivos pro-
tocolos, a Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia, o Tratado que instituiu a 
Comunidade Europeia da Energia Atômica, 
Acordos internacionais, Princípios Gerais 
do Direito da União e a legislação secundária 
(de se destacar que, após a entrada em vigor 
do Tratado de Lisboa, em 1.9.2009, reco-
nheceu-se valor idêntico à Carta dos Direi-
tos Fundamentais). Em síntese, os tratados 
e os princípios jurídicos gerais ostentam 
status de direito primário, enquanto que, 
num nível inferior, surge o que poderíamos 
chamar de direito derivado, cuja validade 
dependerá da compatibilidade com os atos 
e os acordos hierarquicamente superiores. 

Parte-se da ideia, portanto, de que o 
primado do direito da União Europeia é 
pilar fundamental da ordem jurídica, pois 
visa garantir a unidade e a coerência neces-
sárias, instituindo-se um sistema completo 
de vias recursais e de procedimentos, me-
canismos autorizadores para que o órgão 
responsável por tal missão, o Tribunal de 
Justiça da União Europeia, criado em 1952, 
atue, precipuamente, na garantia do respei-
to ao direito na interpretação e na aplicação 
dos Tratados. O presente entendimento, 
aliás, fora reafirmado em alguns processos 
históricos, dentre os quais destacam-se 
C-26/62 - Van Gend en Loos/Administratie 
der Belastingen e C-6/64 - Costa/E.N.E.L., 
assentando que o direito da União goza de 
evidente prevalência, inclusive, em relação 
aos direitos fundamentais estipulados nas 
constituições nacionais, como destacado no 
processo C-11/70 - Internationale Handels-
gesellschaft mbH/Einfuhr-und Vorratsstel-
le für Getreide und Futtermittel.

O Tribunal de Justiça da União Euro-
peia, assim: a) fiscaliza a legalidade dos 
atos das instituições da União Europeia; b) 
assegura o respeito, pelos Estados-Mem-
bros, das obrigações decorrentes dos Tra-
tados, e c) interpreta o direito da União a 
pedido dos juízes nacionais.

Constitui-se, pois, na autoridade judiciá-
ria da União Europeia e vela, em colaboração 
com os órgãos jurisdicionais dos Estados-
-membros, reitera-se, pela aplicação e in-
terpretação uniformes do direito da União. 

Com sede em Luxemburgo, país localiza-
do estrategicamente no centro da Europa que 
faz divisa com a Alemanha, a França e a Bél-
gica, é composto por duas jurisdições: o Tri-
bunal de Justiça (com 27 juízes – um de cada 
Estado-membro, 11 advogados-gerais e 1 se-
cretário) e o Tribunal Geral (criado em 1988 e 
que tem 49 juízes e, também, 1 secretário). O 
Tribunal da Função Pública, criado em 2004, 
cessou suas atividades em 1.9.2016, depois da 

transferência, para o Tribunal Geral, das suas 
competências no contexto da reforma da ar-
quitetura jurisdicional da União. 

Vale apontar aliás, que, uma vez que cada 
Estado-Membro tem a sua própria língua e o 
seu sistema jurídico específico, o Tribunal de 
Justiça é, necessariamente, uma instituição 
multilingue (são 24 línguas oficiais da União, 
552 combinações linguísticas e 3 alfabetos, a 
saber, latino, grego e cirílico). O seu regime 
linguístico, aliás, não tem equivalente em 
nenhuma outra jurisdição do mundo, visto 
que cada uma das línguas oficiais da União 
pode ser língua de processo (há 900 juristas 
linguistas e intérpretes para o desempenho 
de tais funções). Respeita-se assim, obriga-
toriamente, a um multilinguismo integral 
diante da necessidade de se comunicar com 
as partes na língua do processo e de assegurar 
a difusão dos entendimentos consolidados 
para todos os Estados-Membros (anualmen-
te, cerca de 1.170.000 páginas são produzidas 
pelo serviço da tradução, bem como apro-
ximadamente 445 audiências e reuniões são 
realizadas com as devidas traduções).

Por fim, mas não menos importante, 
outros dados estatísticos que bem repre-
sentam a magnitude da instituição passam 
pela administração de um orçamento de 
444 milhões de euros (estabelecido para 
o exercício do ano de 2021) e pelo tempo 
médio de duração de um processo de 15,4 
meses (seja no Tribunal de Justiça, seja no 
Tribunal Geral), havendo, ainda, uma força 
laboral de 2.235 pessoas (1.359 mulheres e 
876 homens, dentre funcionários, agentes 
temporários e contratuais, com idade mé-
dia de 46 anos), sendo 61% de mulheres.

Sem dúvidas, uma estrutura comple-
xa, mas com real capacidade material/
humana para responder aos anseios da 
comunidade europeia.

(*) Juiz da Comarca de Poços de Caldas. Doutor 

em Direito e professor da PUC Minas.

O direito 
consolidado da 

UE tem efeito nas 
legislações dos 
seus Estados-

membros
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Institucional

Magistratura unida

Encontro inédito com desembargadores 
reafirma legitimidade da Amagis

Em um encontro inédito, 
realizado no dia 27 de janei-
ro, o presidente da Associa-
ção, juiz Luiz Carlos Rezende e 
Santos, recebeu 22 desembar-
gadores do TJMG na sede da 
Associação, em uma impor-
tante demonstração de uni-
dade da Magistratura mineira. 

De acordo com o presi-
dente da Amagis, o encontro 
com os desembargadores, 
entre eles ex-presidentes da 
Associação, fortalece os laços 
da Magistratura em favor de 
uma gestão profícua, altiva e 
harmoniosa, cujo objetivo é a 
valorização da Classe. 

“O que queremos é fazer 
a Magistratura cada vez mais 
unida, forte, fraterna e soli-
dária. Sabemos da vontade 
que temos de servir e ficar 
ao lado dos colegas. E é esse 
sentimento, embalado por 
tudo que os ex-presidentes 
aqui presentes já fizeram, 
que me fez chegar até aqui. 
Por isso, este momento é de 
muita emoção”, afirmou o 
presidente Luiz Carlos.

O desembargador Nelson 
Missias de Morais, ex-presi-
dente da Amagis e do TJMG, 
ressaltou a vocação do presi-
dente Luiz Carlos para a lide-
rança e sua capacidade de lidar 
com as diferenças. “A respon-
sabilidade é grande e a Amagis 
é nossa trincheira de lutas. Por 
isso, é uma alegria para nós sa-
bermos que essa Casa é presi-
dida por um verdadeiro líder, 
que luta e se entrega por ela e 
que tem ao seu lado uma equi-
pe forte e competente”, afir-
mou Nelson Missias.

Para o desembargador Car-
los Roberto de Faria, os ma-
gistrados cultivam laços de 
fraternidade na Amagis. “A 
Magistratura é sinônimo de 

humanidade. Por isso, é tão 
importante estarmos dentro 
dessa Casa para também pra-
ticarmos a fraternidade, pois 
somos um grupo não apenas de 
magistrados, mas de grandes e 
bons amigos”, disse.

A vice-presidente Admi-
nistrativa da Amagis, juíza 
Rosimere das Graças do Cou-
to, agradeceu a presença dos 
desembargadores e comen-
tou o trabalho desenvolvido 
pela atual gestão. “O presi-
dente já está implementan-
do mudanças substanciais da 
Associação e o intuito é agre-
gar cada vez mais os colegas. 
Contamos com todos vocês 
nesta jornada”, afirmou. 

Durante o evento, o 2º 
vice-presidente do TJMG 
e superintendente da Ejef, 
desembargador Tiago Pinto, 
entregou ao presidente da 
Amagis um exemplar do livro 
“Caminhos e Contos – A res-
socialização pela palavra”, 
lançado pela Escola no dia 7 
de fevereiro. 

Também participaram do 
encontro os desembargado-
res  Bruno Terra Dias, Mau-

rício Torres Soares e Alber-
to Diniz, ex-presidentes da 
Amagis, o vice-presidente 
de Saúde da Associação, juiz 
Jair Francisco dos Santos, o 
vice-presidente Sociocultu-
ral-Esportivo, desembarga-
dor Maurício Pinto Ferrei-
ra, o diretor de Patrimônio 
da Amagis, desembargador 
Octavio Augusto De Nigris 
Boccalini, as desembarga-
doras Mariângela Meyer e 

Paula Cunha e Silva, os de-
sembargadores Antônio Ar-
mando dos Anjos, Ramom 
Tácio de Oliveira, Moacyr 
Lobato, Saldanha da Fonse-
ca, Franklin Higino, Hen-
rique Abi-Ackel Torres, Ri-
naldo Kennedy Silva, Amauri 
Pinto Ferreira, Alberto Hen-
rique Costa de Oliveira, Rui 
de Almeida Magalhães, Fábio 
Torres de Sousa e José Luiz de 
Moura Faleiros (convocado).

Encontro com desembargadores demonstrou união em favor da Classe

Reunião foi marco no fortalecimento da Magistratura

Fotos: Bruno Gontijo
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Protagonismo Cultural 

Amagis e IHGMG 
celebrarão centenário 

da Semana de Arte 
Moderna

Com o apoio do Instituto 
Histórico e Geográfico de Mi-
nas Gerais (IHGMG), a Amagis 
irá celebrar o centenário da 
Semana de Arte Moderna, re-
alizada entre 13 e 17 de feverei-
ro de 1922, que revolucionou 
a produção artística do País, 
com reflexos em toda a socie-
dade brasileira.

A realização da ativida-
de foi definida, no dia 21 de 
janeiro, durante reunião na 

sede da Associação, da qual 
participaram o presidente da 
Amagis, juiz Luiz Carlos Re-
zende Santos, o ex-presidente 
da Amagis, desembargador 
Bruno Terra Dias, integrante a 
Comissão de Antropologia do 
IHGMG, o desembargador Oc-
tavio Augusto De Nigris Boc-
calini, diretor de patrimônio 
da Associação, e o juiz Gustavo 
Moreira, da Comarca de Frutal 
(Triângulo Mineiro).

Segundo o presidente Luiz 
Carlos, a Amagis e o IHGMG, 
ao cumprirem sua função 
social no campo da cultura, 
atuam para que seus associa-
dos assumam a condição de 
protagonistas da preservação 
e do desenvolvimento cultu-

ral e civilizacional de Minas 
Gerais e do Brasil.

Além da comemoração da 
Semana de Arte Moderna, a 
Amagis e o IHGMG estudam a 
possiblidade de firmarem ou-
tras parcerias para a promo-
ção de mais eventos culturais.

Amagis

Gustavo Moreira, Luiz Carlos, Bruno Terra e Octavio Boccalini

Institucional

Obras de Godofredo Rangel e 
Hermenegildo de Barros serão reeditadas

Amagis, Ejef e AML

Foram assinados convênios, pelo 
presidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, no dia 2 de fevereiro, 
para a reedição de obras de Godofredo 
Rangel e Hermenegildo de Barros, que 
foram magistrados e escritores.	

Segundo o presidente Luiz Carlos, as 
publicações são uma forma de a Amagis 
reconhecer e incentivar a produção cul-

tural da Magistratura mineira, como tem 
feito com a revista MagisCultura. “A As-
sociação tem todo o interesse no desen-
volvimento e participação em iniciativas 
como essa, pois tem ao seu redor magis-
trados da ativa, inativa e familiares de as-
sociados que comungam e convivem com 
as artes”, afirmou. 

Serão reeditados quatro romances de 

Godofredo Rangel (Vida Ociosa”, “Falan-
ge Gloriosa”, “Os Bem-Casados” e “A Fi-
lha”) e, de autoria Hermenegildo de Bar-
ros, serão publicadas as “Memórias do juiz 
mais antigo do Brasil”. A obra de Barros 
será reeditada em parceria com a Escola 
Judicial Desembargador Edésio Fernandes 
(Ejef), e as de Rangel incluíra a Academia 
Mineira de Letras (AML).

Parcerias com a Ejef e Academia Mineira de Letras valorizam a produção cultural da Magistratura

Cecília Pederzoli/TJMG
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GRUPOCRÉDITO

Administrador Judicial

Soluções para todas as fases processuais

Administração judicial, promovendo o planejamento
de recuperações de empresas.

Advogados
Habilitação e movimentação processual, assessoria
e correspondência jurídica.

Peritos
Elaboração de relatórios e laudos técnicos, cumprindo as
determinações impostas sempre com a presteza e eficiência.

Economistas
Previsão econômica para empresas, elaboração de
planejamento de aplicações financeiras e perspectiva
macro micro econômica.

ESPECIALISTA EM LEILÕES JUDICIAIS
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Institucional

Em solenidade realizada no dia 31 de 
janeiro, na sede do TJMG, os magistrados 
Rui de Almeida Magalhães, Maria Cristina 
Cunha Carvalhaes, Fábio Torres de Sou-
sa, Danton Soares Martins, Luzia Divina de 
Paula Peixôto, Cristiano Álvares Valladares 
do Lago, Âmalin Aziz Sant’Ana e Maria das 
Graças Rocha Santos, tomara posse como 
desembargadores do Tribunal. 

O presidente da Amagis, juiz Luiz Car-
los Rezende e Santos, participou da ceri-
mônia e, ao parabenizar os empossados, 
destacou que os novos integrantes do Tri-
bunal que engradecerão o Judiciário mi-
neiro com sua competência. 

Ao empossar os novos desembargadores, 
o presidente do TJMG, desembargador Gil-

son Soares Lemes falou de sua satisfação em 
ver magistrados experientes, íntegros e ope-
rosos somando força aos Judiciário mineiro. 

Gilson Lemes ressaltou que os empossados 
sustentam princípios do Tribunal como éti-
ca, respeito, transparência e produtividade.

TJMG empossa desembargadores
Oito magistrados 

Cerimônia seguiu os protocolos de prevenção à Covid-19

Amagis

Jubileu de Ouro

Solidariedade

Associação doará R$ 28 mil em cestas básicas

Amagis apoiará 9o Congresso das Apacs

Com o apoio da Magistratura mineira, 
a Amagis irá doar R$ 28.940,00 em cestas 
básicas para os atingidos das chuvas em 
Minas Gerais. O valor foi arrecadado por 
meio de campanha realizada pela Associa-
ção, de 9 a 18 de janeiro.

Para fazer a distribuição das cestas bá-
sicas, a Amagis conta com o apoio dos ma-

gistrados que atuam nas Comarcas do inte-
rior. Segundo a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil de Minas Gerais (Cedec-MG), 
as chuvas intensas do início deste ano dei-
xaram 402 cidades mineiras em situação de 
emergência. Ao todo, 48.607 pessoas foram 
desalojadas e outras 7.735 estão desabriga-
das. Também foram registradas 25 mortes 

em decorrência das chuvas.
Diante desse quadro, o presidente da 

Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, 
divulgou, no dia 8 de janeiro, nota de solida-
riedade às vítimas e familiares das tragédias 
de Nova Lima (Grande BH), Capitólio (Região 
Oeste) e em outros municípios, e conclamou 
a Magistratura mineira a se solidarizar.

A Amagis apoiará a realização do 9º 
Congresso das Apacs, que será realizado 
no Sesc Venda Nova (Grande BH), dos dias 
22 e 25 de junho, quando também será ce-
lebrado o Jubileu de Ouro das Apacs.

O apoio foi confirmado no dia 31 de 
janeiro, durante reunião entre o presi-
dente da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende 
e Santos, e o presidente da Fraternidade 
Brasileira de Assistência aos Condenados 
(FBAC), Valdeci Ferreira. No encontro, 
também foi discutida a parceria entre a 
Associação e Fraternidade para a divulga-
ção e disseminação do método Apac. Valdeci e Luiz Carlos em defesa da humanização do sistema prisional

Riva Moreira/TJMG
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DESCANSO E LAZER

A fim de aprimorar a gestão das colônias 
de férias, a Diretoria da Amagis abriu consul-
ta sobre uso das unidades de descanso e lazer 
oferecida aos magistrados e seus familiares. 

A decisão foi tomada, no dia 17 de janei-
ro, durante reunião do presidente da Ama-
gis, juiz Luiz Carlos Rezende e Santos, com  
o vice-presidente Sociocultural-Esportivo, 
desembargador Maurício Pinto Ferreira.

Foi decidido que a Amagis irá aprofun-

dar a análise do funcionamento das colônias 
de férias, a fim de solucionar eventuais pro-
blemas e aprimorar as unidades e o atendi-
mento oferecido aos magistrados. O objeti-
vo da diretoria é incentivar o uso do espaço 
pelos associados, cuja frequência foi afetada 
pelas restrições da pandemia.

Os associados podem enviar as suges-
tões para Ouvidoria da Associação pelo e-
-mail ouvidoriadaamagis@amagis.com. br, 

ou pelo QR Code no final desta matéria. 
O desembargador Octavio Augusto De 

Nigris Boccalini, diretor de Patrimônio, 
o desembargador José Nicolau Masselli, o 
juiz José Martinho Nunes Co-
elho, diretor Tesoureiro, e a 
gerente do Departamento de 
Compras e Patrimônio, Mara 
Lúcia de Carvalho, também 
participaram da discussão.

A Diretoria de Esportes 
da Amagis, nomeada pelo 
presidente da Amagis, juiz 
Luiz Carlos Rezende e San-
tos, no dia 18 de janeiro, 
realizará a partir deste mês 
o planejamento do calendá-
rio esportivo da Associação 
para este ano. 	

A organização das ati-
vidades será realizada com 
base na pesquisa promovida 
pela Diretoria de Esportes 
com associados, do dia 20 

de janeiro a 7 de fevereiro. 
O planejamento levará em 
considerações questões como 
modalidades praticadas pe-
los associados e interesse na 
participação em torneios. 

O objetivo da Associação, 
apoiada pela Diretoria de Es-
portes, é fortalecer a inte-
gração da Classe por meio do 
incentivo à prática esportiva, 
estimulando ao mesmo tempo 
bons hábitos de vida e a pre-
venção à saúde. 

A diretoria de Esportes é 
composta pelo desembargador 
Glauco Soares Fernandes (di-
retor de futebol), o juiz Thia-
go Grazziane Gandra (diretor 
de Esportes) e a juíza Cláudia 

Helena Batista (Esportes Espe-
cializados). O vice-presidente 
Sociocultural-Esportivo da 
Amagis, desembargador Mau-
rício Pinto Ferreira, também 
participou da reunião.

Amagis abre consulta sobre uso 
das colônias de férias

Diretoria de esportes 
planejará calendário 

esportivo

Gestão Patrimonial 

Pesquisa

Pesquisa visa ao aprimoramento dos serviços oferecidos aos associados

Dirigentes farão cronograma a partir da pesquisa

Izabela Machado

Izabela Machado

Saiba
mais

https://amagis.com.br/entre-em-contato-com-nossa-ouvidoria
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O filme faz uma análise muito interessante sobre a 
ânsia pela antecipação ao crime, na busca por mais 
segurança. Entretanto, essa preocupação segue o 
caminho do cientificismo e tecnicismo, que acabam 
por substituir o humano. Evidentemente, essa subs-
tituição apresenta problemas. As-
sim, precisamos compreender que 
o ser humano, mesmo com todas 
as suas falhas, é ainda o caminho 
mais seguro para uma sociedade 
livre e justa. Minority Report é estre-
lado por Tom Cruise, foi dirigido por 
Steven Spielberg. 2h25 de duração. 

Gosto muito de literatura, de ler os clássicos e bio-
grafias. E como aprecio a culinária, recentemente li 
“A Deliciosa História da França”. O livro foi escrito por 
um casal, um francês e uma americana. Eles contam 
um pouco da história da França junto à tradição da 

culinária francesa. É uma leitura 
muito agradável, por isso reco-
mendo aos colegas. O livro é de 
autoria do francês Stéphane Hé-
naut e da americana Jeni Mitchell, 
foi editado pela Seoman e está 
disponível nas versões impressa e 
e-book.

CURADORIA
CULTURA

Desembargador 
Bruno Terra Dias

Desembargador 
Alberto Diniz

FILME LIVRO

Minority Report A Deliciosa História da França

Do alto de seus 81 anos bem vividos, o cantor e compositor 
Jorge Mautner continua inspirando as novas gerações. Tanto 
é que a cantora carioca Cecília Beraba (31 anos) homenageia o 
compositor com disco de regravações do artista.

O artista possui obra vasta e importante com sua temática 
filosófica existencial de um mundo decaído em constante tur-
bulência. No meio do caminho, buscou sempre se sustentar nos 
afetos e na força do próprio ser, sem deixar de dar, é claro, boas 
risadas sobre a condição humana.

Filho do Holocausto, poeta do Kaos, o vampiro Jorge Mautner 
é também autor de livros, como o “Deus da Chuva e da Morte”, 
e de mais de 200 canções, onde expressa seu universo e visão de 
mundo. Controvertida ou não, é dele, sem a contaminação da in-
dústria cultural ou do capital.

Acompanhado de seu singular violino e do parceiro musical 
Nelson Jacobina (já falecido), no violão, compôs um dos grandes 

clássicos da música de quem tem arte, sucesso também nas vozes 
de Gilberto Gil e Chico Science: “Maracatu Atômico”.

Além da admiração pelo trabalho do profético faquir em “Es-
trela da Noite”, Cecília Beraba é parceira em mais de 30 músicas 
com Jorge Mautner, que participa do disco na faixa “Salto no es-
curo”, música que compôs em disco de 1974.

Cecília disse o que mais a motivou a gravar esse disco. 
“Queria aquela força poética estonteante, surpreendente, 
que é tão característica da obra do Jorge. Fui escolhendo, 
dentre as mais diversas fases, as canções que mais me causam 
fascínio-espanto. “Olhar Bestial”, “Menino Carnavalesco” e 
“Chuva Princesa” por exemplo, fazem parte do período ex-
pressionista Mautneriano, em que ele compunha com o ban-
dolim, e que mostra a prevalência da emoção e do instinto so-
bre o óbvio racional”, avaliou. O disco traz rock, tango, ska, 
samba, balada e gafieira.

Poeta do Kaos ainda influencia
BAÚ DE ACORDES

TIAGO PARRELA
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AMAGIS NA MÍDIA

1 - Blog do PCO 
26/12/21

2 - Jornal de negócios 
de bom despacho

02/01/22

3- entrevista estado de 
minas

26/12/21

4 - Balanço geral
19/12/21

5- Entrevista coletiva, 
da TV Band

11/12/21

05/01/2022 12:13 Luiz Carlos Santos é o novo presidente da AMAGIS – iBom

https://ibom.com.br/2022/01/02/luiz-carlos-santos-e-o-novo-presidente-da-amagis/ 1/4

   

← →

  

O juiz bom-despachense Luiz Carlos Rezende e Santos toma posse nesta segunda-feira (3/1) como presidente da

Associação dos Magistrados Mineiros (Amagis) para o triênio 2022-2024. Ele foi eleito dia 3 de dezembro juntamente com a

nova diretoria da entidade.

Em discurso após a eleição, Luiz Carlos afirmou que “a maior vitória foi o fortalecimento da união e integração da

magistratura mineira, do interior com a capital, do 1º com o 2º grau, dos ativos com os aposentados e pensionistas.

Continuemos juntos. Unidos. Que Deus continue nos abençoando”.

Uma das maiores associações de magistrados estaduais do Brasil, a Amagis tem entre seus objetivos velar pela

independência do Poder Judiciário, lutar pelos direitos dos magistrados e promover o congraçamento da classe.

Em vídeo divulgado no Youtube após sua eleição, Luiz Carlos defendeu a formação continuada dos magistrados e disse que

sua gestão vai “aprimorar o incentivo aos estudos permanentes de juízes e juízas, não apenas na área do Direito”.

Luiz Carlos é filho do também juiz Fernando Humberto dos Santos. Em 23 anos de carreira na magistratura foi juiz auxiliar do

Conselho Nacional de Justiça e da vice-presidência do TJMG. Atualmente compõe, designado pelo Ministério da Justiça, o

Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) e é membro da Corte Eleitoral do TRE-MG.

Sua posse será realizada dia 3 de janeiro, às 16h, em solenidade na sede da Amagis (Rua Albita, 194, 2º andar, bairro

Cruzeiro, em Belo Horizonte), com transmissão ao vivo pelo canal do Youtube da associação. (iBOM, c/ informações da

Amagis) / Foto: Eduardo Rocha

  

 

4

5
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Desafios da Amagis
Nessa entrevista ao Pensamen-

to Jurídico, o então presidente eleito 
da Amagis, juiz Luiz Carlos Rezende 
e Santos, e o desembargador Alberto 
Diniz, então presidente da Associação, 
falam sobre os direitos e interesses da 
Magistratura mineira e a importância 
do associativismo para o fortaleci-
mento da Classe. Quais são os legados 
da gestão anterior e os principais de-
safios da futura administração? (Foto)

Dia dos Aposentados
O Dia Nacional dos Aposentados 

foi comemorado no último dia 24 
de janeiro, em homenagem à im-
portância deles para toda a Magis-
tratura e a sociedade. Como se pre-
parar para a aposentadoria? Quais 
são as principais reivindicações 
deles? A vice-presidente de Apo-
sentados e Pensionistas da Amagis, 
desembargadora Heloísa Helena 
de Ruiz Combat, responde a essas 
questões.

CPP
O Código de Processo Penal com-

pletou 80 anos em outubro de 2021. 
Essa data redonda é algo para ser ce-
lebrado ou não? A longevidade seria 
um bom sinal para uma legislação 
ante uma realidade dinâmica? O de-
sembargador Bruno Terra Dias, presi-
dente da 6ª Câmara Criminal do TJMG 
e membro do Departamento de Ciên-
cias Penais do Instituto dos Advogados 
de Minas Gerais, fala sobre o assunto.

Encor 
Em dezembro, a Corregedoria-

-Geral de Justiça de Minas Gerais, 
em parceria com a Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes 
(Ejef), retomou as atividades pre-
senciais com a realização do 30º 
Encor. O desembargador Agosti-
nho Gomes de Azevedo, correge-
dor-geral de Justiça de Minas Ge-
rais, fala sobre da importância dos 
encontros regionais para a capaci-
tação dos magistrados.

Assista ao 
Pensamento Jurídico 
no Canal da Amagis 
no YouTube e nas 
redes sociais e site 
da Associação

Direito Canônico
O Vaticano promoveu uma re-

forma histórica do Código de Di-
reito Canônico. A primeira dessa 
envergadura em 40 anos. Uma das 
mudanças é a inclusão de artigo so-
bre a pedofilia, em especial sobre 
os abusos cometidos por sacerdo-
tes. O ministro do TST Ives Gandra 
Filho e o padre Jefferson Antunes, 
mestre em Direito Canônico, ana-
lisam o impacto dessa reforma. 
(Foto/Reprise)

Pix é seguro?
Menos de um ano após seu 

lançamento, o PIX já representa-
va mais da metade das transações 
bancárias. Isso atraiu a atenção de 
golpistas. O juiz Amaury Silva, da 
Comarca Governador Valadares 
(Vale do Rio Doce), e a gerente de 
Inovação e Tecnologia da Febraban, 
Carolina Sansão, falam sobre a se-
gurança das transações bancárias 
com o uso do PIX. (Reprise)

Direitos dos autistas
A Lei 12.764 determina que o au-

tista seja considerado pessoa com de-
ficiência. Para garantir esses direitos, 
a Defensoria Pública de Minas Gerais e 
o TJMG são parceiros no projeto “In-
clusão Verde Mundo – Rede em Prote-
ção”. O juiz Leonardo Guimarães Mo-
reira, do Juizado Especial da Comarca 
de Pedro Leopoldo (Grande BH), e o 
defensor público Luís Renato Braga 
Arêas abordaram o tema. (Reprise)

Poliamor
O que é o poliamor? Como o or-

denamento jurídico brasileiro trata o 
assunto? Como o Judiciário tem de-
cidido sobre o tema? O juiz Claudio 
Roberto Domingues Junior, da Vara 
de Família e Sucessões da Comarca 
de Itaúna (Centro Oeste), e o advo-
gado Otávio de Abreu Portes Junior, 
autor do livro “Poliamor – Visão Ju-
rídica e Filosófica sobre as Uniões 
Simultâneas e Poliafetivas”, partici-
pam do programa. (Reprise)

TV ASSEMBLÉIA 
Sexta-Feira, às 23h
(Canais 11, 61.2 ou 35)

www.youtube/amagismg/videos

PENSAMENTO JURÍDICO

VIA JUSTIÇA

veja os 
programas

veja os 
programas

https://www.youtube.com/watch?v=R2_9kp4223s&list=PLQEX8JgvcWY6dqLvPqJDLiX4VwnNo0r7a
https://www.youtube.com/watch?v=UPTv5jENNwI&list=PLQEX8JgvcWY7A4is1sssUmx5FK1K2gnwA
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Amagis Saúde envia 
carteiras da Cabesp 

aos usuários do plano

A Amagis Saúde deu início, no fi-
nal de janeiro, ao envio das carteiras 
de identificação da Caixa Beneficente 
dos Funcionários do Banco do Estado 
de São Paulo (Cabesp) aos usuários do 
plano optantes pela modalidade Gru-
po de Estados. 

O documento foi enviado pe-
los correios e, em função do atraso 
na entrega pela Cabesp, a Amagis 
Saúde disponibilizou o e-mail ca-
dastro@ amagis.com.br e o telefone 
(31) 3079-3482, para os usuários do 
plano que ainda não o tenham rece-
bido e precisem realizar consultas 
e outros procedimentos médicos. 
A solicitação também pode ser fei-

Atendimento 

VICE-PRESIDENTE DE SAÚDE 
Jair Francisco dos Santos

DIRETOR DE SAÚDE 
Édson Feital Leite

DIRETORA FINANCEIRA 
Flávia Birchal de Moura
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Auro Aparecido Maia de Andrade
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JORNALISTAS
Georgia Baçvaroff • Mtb - MG: 08441
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Atualização cadastral
De acordo com exigência da 
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS), o cadastro dos 
usuários dos planos de saúde 
e seus dependentes deve estar 
sempre atualizado. Além de evi-
tar que penalidades possam ser 
aplicadas ao plano, ao atualizar 
seus dados, os associados da 
Amagis Saúde terão sua corres-
pondência sempre regularizada, 
recebendo documentos como a 
carteira do plano e informações 
sobre eventos realizados pela 
Associação.

Por que atualizar?

Para receber documentos, 

comunicações, demonstra-

tivos, carteiras de iden-

tificação, convites para 

eventos e correspondências 

da Amagis Saúde.

Quais dados precisam ser atualizados?
Endereço, telefones e e-mail. 
Dados pessoais dos associados 
titulares e dependentes como 
CPF e o nome dos pais também precisam estar corretos e comple-tos no banco de dados do plano.

Como atualizar?
Pelos telefones (31) 3079-
3482, com Eliete Guima-
rães, ou (31) 3079-3499, 
ramal 3421, com Rosân-
gela Corrêa. A atualiza-
ção dos dados cadastrais 
também pode ser feita no 
site amagissaude.com.br. 
O usuário deverá clicar na 
opção Fale Conosco, no 
menu principal, selecio-
nar o setor Cadastro de 
Associados, preencher o 
formulário e depois clicar 
em enviar.

DICAS DA AMAGIS SAÚDE

ta durante o plantão, pelo número (31) 
99977-2860.

Economia
O plano orienta aos associados, que 

forem realizar algum procedimento por 
médico cooperado à Unimed-BH, a uti-
lizarem a carteirinha da Amagis Saúde. 
Essa medida gera economia, pois não é 
cobrada a taxa administrativa de 17,7% 
paga para a Unimed. 

A agilidade no atendimento é outra van-
tagem no uso da carteirinha da Amagis Saú-
de, uma vez que os procedimentos realiza-
dos pela Unimed precisam ser cadastrados 
no sistema da operadora para depois serem 
enviados e analisados pela Amagis Saúde. 

A autorização prévia é dispensada 
pela Amagis Saúde quando o serviço 
prestado é inferior a R$ 270,00 e não há 
Diretriz de Utilização da Agência Nacio-
nal de Saúde Suplementar.

Para utilizar a carteira de identifica-
ção da Amagis Saúde, basta informar ao 
atendente que você pretende fazer o pro-
cedimento pelo plano, apresentar o docu-
mento de identidade com foto e a senha 
fornecida pelo médico da Unimed.
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Amagis

Conselho Gestor define funções e diretoria
Em reunião realizada de forma hí-

brida (presencial e virtual), no dia 3 de 
fevereiro, o Conselho Gestor de Saúde 
definiu as funções da diretoria e a re-
presentação do plano junto à Agência 
Nacional de Saúde (ANS).

Na abertura do encontro, o pre-
sidente da Amagis, juiz Luiz Carlos 
Rezende e Santos, destacou a im-
portância da participação efetiva dos 
membros do Conselho nas reuniões da 
Amagis Saúde.

O vice-presidente de Saúde, juiz Jair 
Francisco dos Santos afirmou contar 
com o apoio de todos para uma gestão 
exitosa e o aprimoramento constante na 
excelência do atendimento da Amagis 
Saúde a seus beneficiários. Ele é o re-
presentante do plano legalmente junto à 
Agência Nacional de Saúde (ANS).

Ao definir sua composição, o Con-
selho Gestor reconduziu ao cargo de 
diretor de Saúde o desembargador 
Edison Feital Leite, e a permanência da 

Gestão participativA

Reunião da Amagis Saúde foi realizada no modelo híbrido

juíza Flávia Birchal de Moura para a 
função de diretora Financeira. O juiz 
Auro Aparecido Maia de Andrade foi 
nomeado ouvidor da Amagis Saúde.

No encerramento da reunião, o 
desembargador Alberto Diniz, ex- 
-presidente da Amagis, desejou à 

nova gestão uma administração 
próspera e afirmou confiar nos in-
tegrantes do Conselho Gestor, que, 
segundo ele, são magistrados com-
petentes, comprometidos com o 
associativismo e o acolhimento dos 
associados.

Beneficiários da Amagis
Saúde contam com 

check-up gratuito e
super completo,
que pode ser feito uma vez
por ano, em qualquer mês.

Veja as regras no site da
Amagis Saúde e agende o seu!

www.amagissaude.com.br

CUIDANDO DE VOCÊ.



SAÚDE fevEREIRO 2022

31

Diferenças da vacina infantil contra 
Covid-19

Com o aumento exponen-
cial dos casos de Covid-19, cau-
sado pela variante Ômicron, A 
Associação Brasileira de Medi-
cina Diagnóstica (Abramed), 
divulgou nota técnica alertan-
do para a importância da uti-
lização criteriosa dos testes de 
detecção da Covid-19.

Para a realização do exame 
de RT-PCR, é preciso prescri-
ção médica com a descrição dos 
sintomas da síndrome gripal: 
febre, dor de garganta, tosse, 
perda de paladar e de olfato, 
diarreia e dor no corpo.

O exame de soro-
logia deve ser realizado 
após o 8º dia de início 
dos sintomas, a partir 
de pedido médico, no 
qual deve constar os 
sintomas apresentados 
pelo paciente e a data de 
quando eles surgiram.

O teste rápido para 
Covid-19 passou a ter 
cobertura da Amagis 
Saúde a partir do dia 
20 de janeiro, desde 
que tenha prescrição 
médica.

A vacina da Pfizer, aprovada Agência de Vigilância Sanitária para uso em crianças de 5 a 11 
anos, tem diferenças das utilizadas em adolescentes e adultos. Veja abaixa quais são:

• O frasco da vacina infantil tem a tampa na cor laranja. 
• A dose aplicada tem um terço do imunizante utilizado em adolescentes, sendo de 10 microgramas.
• A quantidade de diluente é de 1,3 ml. Nas vacinas para adolescentes é de 1,8 ml. 
• A dose inoculada nas crianças é de 0,2 ml. A ministrada em outras faixas etárias é 0,3 ml. 
• A seringa é de 1 ml, com agulha fina e deve estar preenchida em 20%. 
• A concentração de RNA mensageiro é 80% menor em relação à vacina aplicada em 

adolescentes e adultos.

Clique no botão ao lado e 
acesse todos os Boletins 
Covid-19 da Amagis Saúde.

Critérios para a realização de testes 
de coronavírus

Leopoldo Silva/Agência Senado, 10.06.2020
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Pela 11a vez plano recebe 
nota máxima da ANS

A Amagis Saúde recebeu, pela 11ª vez, 
pontuação na faixa máxima do Índice de 
Desempenho de Saúde Suplementar (IDSS) 
divulgado no dia 6 de janeiro, pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 

Com 0,8207 na avaliação geral, o pla-
no da Magistratura mineira ficou acima 
da nota das operadoras em saúde do País, 
cuja média foi de 0,7989. O índice má-
ximo a ser alcançado pelos planos é 1. 
Foram avaliados 246 planos de saúde em 
todo o território nacional. 

Entre os fatores que influenciaram no 
bom resultado, estão a evolução dos índi-
ces de Qualidade em Atenção à Saúde, que 
avalia as ações de promoção, prevenção e 
assistência à saúde prestada, e o de Garantia 
de Acesso, que tem relação com a oferta de 
prestadores de serviço da rede credenciada.

A pesquisa de satisfação realizada 
pela Amagis Saúde com os usuários dos 
seus serviços, que tem confirmado a sa-
tisfação dos associados com o plano ano 
após ano, foi outro elemento impor-
tante para a avaliação positiva recebida 
pela Amagis Saúde.

Na avaliação dos índices de Susten-
tabilidade no Mercado, que considera 
o equilíbrio econômico-financeiro dos 
planos, e Gestão de Processos de Regula-
ção, no qual é analisado o cumprimento 
das obrigações técnicas e cadastrais das 
operadoras junto à ANS, a Amagis Saúde 
recebeu a pontuação total. 

O Programa de Qualificação de 
Operadoras de planos de saúde priva-
dos da ANS, que realiza o IDSS, avaliou 
a repercussão da pandemia de Covid-19 

nas operadoras de saúde e considerou 
que os impactos não resultaram em 
perda da qualidade dos serviços pres-
tados pelas operadoras de saúde. 

O cálculo do IDSS é feito a partir da 
análise de 32 indicadores definidos pela 
ANS, distribuídos em quatro grupos 
(atenção à saúde, garantia de acesso, 
sustentabilidade no mercado e processos 
de regulação), que refletem o desempe-
nho das operadoras de saúde.

Freepik.com

CIDADE ESPECIALIDADES NOME DO PRESTADOR ENDEREÇO TELEFONE

CONTAGEM
ANGIOLOGIA, DERMA-

TOLOGIA, NEUROLOGIA, 
REUMATOLOGIA

PULSUS ELDORADO RUA GRÉCIA, 69, GLÓRIA (31) 2536-1800

IPATINGA
ANESTESIOLOGIA, 

GASTROENTEROLOGIA E 
COLOPROCTOLOGIA

NÚCLEO DIGESTIVO RUA CEDRO, 230, HORTO (31) 3668-6060

JUIZ DE FORA FISIOTERAPIA
NÚCLEO PHYSIO PILATES E 

FISIOTERAPIA
AV. BARÃO DO RIO BRANCO, 

3231, SALA 703, CENTRO
(32) 3083-0282                           

(32) 99923-3064

POÇOS DE CALDAS
RADIOLOGIA E DIAGNÓS-

TICO POR IMAGEM
CLÍNICA PIXEL DIAGNÓSTI-

CO POR IMAGEM
RUA NICO DUARTE, 964, VILA 

CRUZ
(35) 3722-1617                         

UBERLÂNDIA PSICOLOGIA
MARIANA LINDOSO QUEI-

ROZ
RUA AFONSO PENA, 547, SALA 

115, CENTRO
(34) 99188-0855

Novos credenciados


